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apresentação
O Brasil tem sido um dos países mais afetados no mundo pela pandemia 
de covid-19. Os impactos provocados pela crise sanitária e econômica 
agravaram ainda mais a situação de vulnerabilidade e pobreza nos ter-
ritórios brasileiros. A exposição de grupos vulneráveis como crianças e 
adolescentes aos riscos sociais foi ampliada, comprometendo o seu ple-
no desenvolvimento e expondo um futuro incerto, o que exigiu atenção 
e resposta imediata no desenvolvimento de políticas públicas, especial-
mente no campo da proteção social. 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) assume o compro-
misso de cooperar com a proteção social em territórios vulneráveis do 
país, em prol da minimização dos impactos gerados pela pandemia. Den-
tre os esforços, o UNICEF estabeleceu uma importante parceria com o 
Colegiado Nacional de Gestores de Assistência Social (CONGEMAS) para 
contribuir com o fortalecimento do papel desempenhado pelo Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) em contextos de emergências e da 
pandemia da covid-19. A partir de uma pesquisa nacional que identificou 
as principais demandas e desafios no enfrentamento à pandemia, um con-
junto de orientações técnicas e recomendações foram publicadas para 
contribuir com a resposta do SUAS no campo da proteção social básica. 
Como ação complementar, o Unicef tem estabelecido parcerias com ter-
ritórios urbanos que demandam atenção especial neste contexto.

O município do Rio de Janeiro é um dos territórios urbanos onde diferen-
tes ações foram implementadas via parceria entre a Secretaria Municipal 
de Assistência Social (SMAS) e o UNICEF. A SMAS, enquanto órgão gestor 
do SUAS, tem buscado ampliar a sua atuação no enfrentamento à pande-
mia e emergências socioassistenciais a partir de intervenções em áreas 
de extrema vulnerabilidade social como o Complexo da Maré e a Pavuna. 
A especificidade dos dois territórios e as respostas protagonizadas pela 
Assistência Social e pela rede local consolidam lições importantes para 

o aprimoramento do sistema e para ações em rede. O amplo trabalho 
desenvolvido motivou a seleção desses territórios para sistematizar os 
esforços e aprendizados como referências para emergências futuras. Esta 
publicação tem como objetivo contribuir para esse processo de aprimo-
ramento do SUAS e configura mais uma iniciativa importante, fruto da 
parceria entre a SMAS e o UNICEF.

A publicação está estruturada em duas seções temáticas: 1) O papel do 
SUAS nas emergências e; 2) O enfrentamento à pandemia da covid-19 . O 
conteúdo foi elaborado em conjunto com as equipes técnicas da SMAS 
e com a importante colaboração de parceiros locais. Com a abordagem, 
espera-se contribuir para o fortalecimento do SUAS e do trabalho em rede 
nos territórios cariocas.
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NO CONTEXTO
DAS EMERGÊNCIAS 
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O PAPEL DO SUAS 
NAS EMERGÊNCIAS
O papel do SUAS nas emergências é um tema 
que tem sido amplamente abordado na última 
década e ganhou força após a ocorrência de 
diferentes eventos caracterizados como emer-
gências socioassistenciais. O diálogo neste 
campo tem promovido avanços importantes 
nos três níveis de governo e adaptação dos 
mecanismos existentes para a consolidação 
das respostas como a provisão de benefícios 
sociais, acesso a renda, oferta de serviço e a 
criação de programas e iniciativas específicas. 
Há um consenso entre atores institucionais so-
bre a necessidade de aprimorar a atuação do 
Sistema no enfretamento às emergências, as-
sim como implementar estratégias de prepa-
ração e de pós-emergência. 

Criada pela Lei Orgânica da Assistência So-
cial - LOAS, a Assistência Social é ancorada no 
pacto federativo que responsabiliza os entes 
federados, especialmente os municípios, a dar 
respostas ágeis e efetivas quando as emer-
gências acontecem. Em diretriz recente, o Go-
verno Federal ratificou a atuação da política 
pública no atendimento imediato da popula-

ção atingida com foco no acesso aos serviços 
básicos disponíveis e seus direitos fundamen-
tais, durante e após uma emergência.
 
Além do trabalho socioassistencial pautado na 
garantia das seguranças socioassistenciais, a 
partir da oferta de serviços, programas, proje-
tos e benefícios nos territórios, observando os 
impactos causados no contexto familiar e sócio 
territorial, em relação às demandas, necessida-
des e consequências nas relações intrafamilia-
res ligadas à fragilidade de vínculos, exposição 
à violência, perda de renda, dentre outras vul-
nerabilidades, violações e desproteções1.

A atuação da Assistência Social, nas situações 
de emergência, também deve seguir aos princí-
pios e diretrizes normativas do SUAS com rela-
ção a adoção de procedimentos e ações articu-
ladas, intersetoriais e interinstitucionais, a fim de 
garantir a proteção social integral da população 
impactada. Nessa linha, a estrutura federativa 
firmada em compartilhamento de responsabili-
dades entre os três entes federados passa a ser 
fator estruturante nesse processo. 

¹ Brasil, Ministério da Cidadania. Diretrizes para a atuação da Política 
de Assistência Social em contextos de Emergência Socioassistencial. 
Brasília, Janeiro de 2021.  Disponível em: http://blog.mds.gov.br/re-
desuas/wp-content/uploads/2021/09/SUAS_CARTILHA-DIRETRI-

• SMAS |  Fábio Costa
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CABE DESTACAR 
AS PRINCIPAIS RESPONSABILIDADES DOS ENTES FEDERADOS 
PREVISTAS NA LEI ORGÂNICA DE  ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS) 
NO QUE TANGE ÀS EMERGÊNCIAS:

• SMAS | Fábio Costa
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I - responder pela concessão e manutenção 
dos benefícios de prestação continuada defi-
nidos no art. 203 da Constituição Federal; 

II - cofinanciar, por meio de transferência auto-
mática, o aprimoramento da gestão, os servi-
ços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito nacional; (Redação dada 
pela Lei nº 12.435, de 2011); 

III - atender, em conjunto com os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, às ações assis-
tenciais de caráter de emergência;

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da 
política de assistência social e assessorar es-
tados, Distrito Federal e municípios para seu 
desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011).

CABE À UNIÃO 
(Artigo 12): 

CABE AOS ESTADOS
(Artigo 13): 

CABE AOS 
MUNICÍPIOS E 

DISTRITO FEDERAL
(Artigo 14 e 15): 

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, 
a título de participação no custeio do paga-
mento dos benefícios eventuais de que trata o 
art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

II - cofinanciar, por meio de transferência auto-
mática, o aprimoramento da gestão, os servi-
ços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito regional ou local; 

III - atender, em conjunto com os municípios, 
às ações assistenciais de caráter de emergên-
cia; 

IV - estimular e apoiar técnica e financeira-
mente as associações e consórcios municipais 
na prestação de serviços de assistência social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos cus-
tos ou ausência de demanda municipal justifi-
quem uma rede regional de serviços, descon-
centrada, no âmbito do respectivo Estado; 

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política 
de assistência social e assessorar os municípios para 
seu desenvolvimento.

I - destinar recursos financeiros para custeio 
do pagamento dos benefícios eventuais de 
que trata o art. 22, mediante critérios estabe-
lecidos pelos Conselhos Municipais de Assis-
tência Social; 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalida-
de e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da 
pobreza, incluindo a parceria com organiza-
ções da sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter 
de emergência; 

V - prestar os serviços assistenciais de que tra-
ta o art. 23. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, 
os serviços, os programas e os projetos de as-
sistência social em âmbito local;
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A agenda das emergências no SUAS está em 
constante construção. Um percurso normativo 
tem permitido avanços importantes desde a 
sua institucionalização enquanto política públi-
ca, dever do Estado e direito de todo cidadão 
brasileiro, assegurando o direito à proteção e à 
vida. As referências normativas amparam a atua-
ção cotidiana e estão disponíveis no anexo des-
ta publicação (pág 43).

A diretriz nacional também preconiza o alinha-
mento operacional da Assistência Social à lógica 
de Gestão do Risco de Desastres (GDR) referen-
dada por marcos internacionais e implementada 
no país pelo Sistema Nacional de Proteção e De-
fesa Civil (SINPDEC). 

A Gestão do Risco de Desastres aborda concei-
tos importantes para a identificação de uma si-
tuação de emergência e define etapas de atu-
ação antes, durante e depois que um evento 
acontece. Para tanto, mobiliza os diferentes se-
tores para respostas convergentes, incluindo a 
Assistência Social.

A Gestão do Risco de Desastre é compre-
endida por um conjunto de decisões ad-
ministrativas, de organização e de conhe-
cimentos operacionais desenvolvidos por 
sociedades e comunidades para implemen-
tar políticas, estratégias e fortalecer suas 
capacidades, a fim de reduzir os impactos 
de ameaças naturais e desastres ambientais 
e tecnológicos consequentes. Isso envolve 
todo tipo de atividade, incluindo medidas 
estruturais e não estruturais para evitar ou 

limitar os efeitos adversos dos desastres.

(Fonte: Eird)

² Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, também conhecidos 
como Objetivos Globais, são um chamado universal para ação contra a 
pobreza, proteção do planeta e para garantir que todas as pessoas tenham 
paz e prosperidade.  Esses 17 Objetivos e 169 metas foram construídos 
com o sucesso dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, incluindo 
novos temas, como a mudança global do clima, desigualdade econômica, 
inovação, consumo sustentável, paz e justiça, entre outras prioridades. 
Disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/ 

Cabe ressaltar que a  Redução do Risco de Desas-
tres é uma das diretrizes que compõe o “Marco 
de Sendai para Redução de Risco de Desastres 
2015-2030”, um documento adotado na Terceira 
Conferência Mundial sobre a Redução do Risco 
de Desastres (WCDRR) realizada em março de 

2015 na cidade de Sendai, no Japão, que reuniu 
representantes de 187 Estados Membros da Or-
ganização das Nações Unidas, integrando tam-
bém os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável-ODS² estabelecidos pela Organização das 
Nações Unidas – ONU, por meio de metas rela-
cionadas aos objetivos 11 e 13: 
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O QUE PODEMOS APRENDER
COM A GESTÃO DO RISCO DE DESASTRES?
Os primeiros conceitos a serem compreendidos são aqueles relacionados à 
caracterização da situação:

Situação resultante de eventos adversos, 
naturais ou provocados pelo homem, so-
bre um ecossistema vulnerável, causando 
danos humanos, materiais ou ambientais e 

consequentes prejuízos econômicos 
e sociais.

DESASTRE:

Ocorrência de pequena e média intensida-
de, com danos humanos /ou prejuízos eco-
nômicos que não afetam a capacidade de 
resposta, superável pelos próprios entes.

EMERGÊNCIA: 

Situação provocada por desastres, causan-
do danos e prejuízos de grandes propor-
ções que impliquem no comprometimento 
da capacidade de resposta do poder pú-
blico local, demandando intervenções in-

tegradas entre os entes federados.

Pandemia Covid-19

CALAMIDADE 
PÚBLICA: 
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COMPREENDENDO AS ETAPAS:

As medidas de prevenção, 
mitigação e preparação ocor-
rem na etapa da pré emer-
gência. Para que elas acon-
teçam é necessário gestão 
territorial e ambiental para 

mapeamento e análise das situações 
de risco e ameaça, adoção de medidas 
estruturais (obras de infraestrutura) e 
não estruturais, como capacitação de 
equipes e produção de materiais in-
formativos para a população.

Já as medidas de resposta 
ocorrem durante a emergên-
cia: momento em que um 
conjunto de atores, esforços 
e responsabilidades imedia-
tas devem ser acionadas para 

salvar vidas e ofertar condições dig-
nas e seguras.

A etapa de recuperação 
ocorre no pós-emergência. 
Em um curto prazo deve 
ocorrer o processo de rea-
bilitação, com o objetivo de 
garantir o restabelecimento 

das condições básicas de vida e de 
saúde (atenção para restabelecimen-
to das faculdades físicas ou psíquicas 
de indivíduos ou populações afeta-
das). O processo de reconstrução 
envolve o conjunto de atividades de 
médio e longo prazos que permitam 
recuperar a infraestrutura e resta-
belecer, em sua plenitude, os servi-
ços públicos, a economia da área e 
o bem-estar da população para que 
as atividades de reconstrução repre-
sentem uma oportunidade valiosa de 
desenvolver e implementar medidas 
para reduzir o risco de desastres. 

É muito importante que os procedi-
mentos adotados no cotidiano das áre-
as técnicas e serviços do SUAS sejam 
pautados nessas etapas assegurando 
o papel protetivo desempenhado pela 
Política de Assistência Social. Além dis-
so, deve se efetivar a integração do 
SUAS ao SINPDEC e a área de Defesa 
Civil no nível municipal. Para tanto, o 
SUAS alinha-se aos princípios e diretri-
zes desse importante Sistema para de-

sempenhar o seu papel. 

1

2

3

Um desastre pode ocasionar uma situação de emergência ou calamidade 
pública. Os impactos identificados, como o número de pessoas atingidas e 
a capacidade de resposta do município, são fatores determinantes para a 
classificação do desastre e o reconhecimento de intervenções das esferas 
estadual e federal, seguindo normativa específica.
 
Com base nesses conceitos, o SINPDEC organiza a atuação dos diferen-
tes setores engajados no enfrentamento e resposta às emergências em 
três etapas: 
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COMPREENDENDO 
AS OFERTAS DO SUAS 
NO CONTEXTO  
DAS  EMERGÊNCIAS:

As ofertas do SUAS no contexto das emergências 
respeitam as provisões normativas da Política 
Nacional de Assistência Social quanto a provisão 
de benefícios, serviços e programas, adaptadas 
às etapas de atuação: pré-emergência, 
emergência e pós-emergência integrando as 
áreas de Assistência Social.

A oferta de serviços, assim como os programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais, confi-
guram um dos objetivos do SUAS. São previs-
tos e organizados pela Tipificação dos Serviços 
Socioassistenciais³. Além de ofertados de forma 
descentralizada, em caráter continuado, são or-
ganizados por níveis de complexidade:

SERVIÇOS

³RESOLUÇÃO CNAS Nº 109, DE 11 DE NOVEM-
BRO DE 2009. • UNICEF | BRZ | Douglas Lopes
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As emergências afetam especialmente as populações que vivenciam a desigual-
dade e ampliam a desproteção de grupos mais vulneráveis como crianças e ado-
lescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, gestantes e nutrizes, povos 
e comunidades tradicionais, migrantes e refugiados, pessoas em situação de rua, 
vítimas de abuso e exploração sexual, trabalho infantil, entre outras violações de 
direitos. Como resposta protetiva aos impactos em grupos mais vulneráveis, a Polí-
tica de Assistência Social deve seguir os princípios legais e as diretrizes do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) com relação a adoção de procedimentos e ações 
articuladas, intersetoriais e interinstitucionais, a fim de garantir a proteção social à 

população impactada como um direito (Congemas, Unicef; 2021). 

IMPORTANTE

HELP
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Tem a finalidade de prevenir situações de ris-
co por meio do desenvolvimento de potencia-
lidades e aquisições, bem como visa o fortale-
cimento dos vínculos familiares e comunitários. 
Destina-se à população que está em situação de 
vulnerabilidade social decorrente da pobreza, 
privação (ausência de renda, precário ou nulo 
acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, 
ou, fragilização de vínculos afetivos, relacionais 
e de pertencimento social, discriminações de 
gênero, étnicas, por idade, por deficiências.

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS DA 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA:

•  Serviço de Proteção e Atendimento Integral 
à Família (PAIF);

•  Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos (SCFV);

•  Serviço de Proteção Social Básica no 
Domicílio para Pessoas com Deficiência 
e Idosas.

Destinada a famílias e indivíduos que se encon-
tram em situação de risco pessoal e social por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/
ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias 
psicoativas, cumprimento de medidas socioe-
ducativas, situação de rua, situação de trabalho 
infantil, entre outras situações de violação dos 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL:

• SMAS | Fernando Maia
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MÉDIA COMPLEXIDADE:

•  Serviço de Proteção e Atendimento Especiali-
zado à Famílias e Indivíduos (PAEFI);

•  Serviço Especializado em Abordagem Social;

•  Serviço de Proteção social a adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa de Li-
berdade Assistia (LA) e de Prestação de Serviços 
à Comunidade (PSC);

•  Serviço de Proteção Social Especial para Pes-
soas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;

•  Serviço Especializado para Pessoas em Situação 
de Rua.

ALTA COMPLEXIDADE:

•   Serviço de Acolhimento Institucional;

•   Serviço de Acolhimento em República;

•  Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora;

•    Serviço de Proteção em Situações de Calami-
dades Públicas e de Emergências.

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS DA 
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL:

direitos. Na proteção social especial, há dois ní-
veis de complexidade: média e alta.

A Proteção Social Especial de Média Comple-
xidade compreende a oferta de atendimento 
especializado às famílias e indivíduos com seus 
direitos violados, mas cujos vínculos familiar e 
comunitário não foram rompidos. 

A Proteção Social Especial de Alta Complexida-
de compreende a garantia de proteção integral 
– moradia, alimentação, higienização e trabalho 
protegido para famílias e indivíduos que se en-
contram sem referência e, ou, em situação de 
ameaça, afastados do seu núcleo familiar e, ou, 
comunitário.

FOTOGRAFIA • UNICEF | BRZ | Douglas Lopes
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Os serviços são vinculados aos Centros de Refe-
rência de Assistência Social (CRAS) e Centros de 
Referência Especializados da Assistência Social 
(CREAS), responsáveis pela ação articulada no 
território, visando integralidade da proteção, o 
que demanda viabilização de acesso aos bene-
fícios socioassistenciais e demais políticas públi-
cas. Também são integrados aos serviços de Alta 
Complexidade voltados para o acolhimento insti-
tucional e acolhimento familiar (Centros de Aco-
lhimento e Família Acolhedora).

Cabe lembrar que, a Tipificação dos Serviços 
Socioassistenciais possibilitou a organização do 
Serviço de Proteção e Calamidades Públicas e 
Emergências como uma oferta da proteção so-
cial especial de alta complexidade que deve 
promover o apoio e proteção social à população 
atingida por emergências. O serviço prevê a ins-
talação de alojamentos provisórios, atenções e 
provisões materiais, conforme as necessidades 
detectadas e de forma integrada com os demais 
serviços socioassistenciais, inclusive com os 
CRAS (BRASIL/2009).

A atuação no contexto de emergências exige 
coordenação entre áreas e ofertas do SUAS para 
articulação e integração de ações de proteção 
social, especialmente no campo preventivo e de 
resiliência da população em situação de risco, 
emergência e calamidade pública. A SMAS atua 
neste campo por meio da Proteção Social Básica, 
especificamente pela CAE/GRR que desenvolve 
ações integradas para a efetiva atuação do SUAS 
nas etapas de emergência.

Os benefícios assistenciais fazem parte da política 
de Assistência Social e são um direito do cidadão 
e um dever do Estado. São estruturados em duas 
modalidades: o Benefício de Prestação Continua-
da da Assistência Social (BPC) para idosos e pesso-
as com deficiência e os Benefícios Eventuais para 
famílias e indivíduos em situação de vulnerabilida-
de temporária.

Os benefícios são considerados ofertas comple-
mentares da Assistência Social e devem ser vin-

BENEFÍCIOS: 

culados aos serviços ofertados, na perspectiva 
da garantia da proteção integral dos beneficiá-
rios. Desta forma, são oferecidos especialmen-
te no CRAS e os beneficiários devem receber 
acompanhamento prioritário do PAIF e serem 
vinculados aos demais serviços da proteção so-
cial básica e especial. 

A concessão é feita mediante uma avaliação 
social técnica quanto ao contexto familiar e ou 
do indivíduo para atender alguma necessidade 
imediata da família. Devem estar conectados 
com as estratégias desenhadas através dos ser-
viços, programas e projetos evitando a caracte-
rização de uma oferta pontual e assistencialista. 
Para tanto, destacamos:

• UNICEF | BRZ | Douglas Lopes

• SMAS | Fábio Costa
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é um benefício da assistência social prestado de 
forma contínua pelo INSS e previsto na Lei Or-
gânica da Assistência Social. Consiste em uma 
renda de um salário mínimo para idosos e pesso-
as com deficiência que não possam se manter e 
não possam ser mantidos por suas famílias.

são benefícios temporários concedidos aos indi-
víduos e famílias em situação de vulnerabilidade 
temporária, ou por algum infortúnio, como mor-
te, perda ou dano decorrente de calamidade 
pública. São organizados em: auxílio natalidade, 
funeral, alimentação, suporte para enfrentamen-
to de situações de calamidade pública, acesso à 
documentação, entre outros.

Os Benefícios eventuais são previstos na LOAS e 
destinam-se ao pagamento de auxílio por nata-
lidade ou morte, ou ainda para atender necessi-
dades advindas de situações de vulnerabilidade 
temporária, com prioridade para a criança, a fa-
mília, a pessoa idosa, a pessoa com deficiência, 
a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade 
pública. Regulamentado pelo Decreto nº 6.307, 
de 14 de dezembro de 2007, o Benefício Even-
tual configura uma oferta da Assistência Social 
destinada às pessoas vitimadas por situações de 
calamidade pública a fim de: “assegurar-lhes a 
sobrevivência e a reconstrução de sua autono-

Benefício de Prestação 
Continuada (BPC)

Benefícios eventuais

• UNICEF | BRZ | Douglas Lopes
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Compõem ainda às ofertas do SUAS, os progra-
mas de assistência social que compreendem 
ações integradas e complementares com objeti-
vos, tempo e área de abrangência definidos para 
qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e 
os serviços socioassistenciais (Artigo 24, LOAS). 
São desenvolvidos pelo governo federal, estados 
ou municípios e devem apresentar um modelo de 
gestão que possibilite o estabelecimento de me-
tas e indicadores que evidenciem os resultados e 
impactos gerados às famílias. Devem ainda, zelar 
pela integração com áreas do SUAS e cumprir a 
diretriz de potencializar os serviços socioassis-
tenciais.

A LOAS também prevê, nos mesmos níveis de 
governança, os projetos de enfrentamento da 
pobreza que compreendem investimento eco-
nômico-social, por meio de iniciativas de garan-
tia da qualidade de vida e objetivos afins. Tais 
projetos são desenvolvidos a partir da articula-
ção e da participação de diferentes áreas gover-
namentais, e em sistema de cooperação entre 
organismos governamentais, não governamen-
tais e da sociedade civil (Artigo 25, LOAS). A in-
tegração das iniciativas com os serviços socio-
assistenciais é essencial para garantia da lógica 
sistêmica das ofertas.

Cabe mencionar que, a gestão integrada das 
ofertas configura um desafio local a ser superado 
com a contínua articulação entre áreas, equipes 
técnicas e ferramentas do SUAS com medidas 
adotadas para prevenção e enfrentamento às 

PROGRAMAS E PROJETOS emergências. Diversas ações estratégicas podem 
ser adotadas para cooperar nesse processo, des-
de que o objetivo seja único: constituir uma rede 
de proteção social no território que atenda as 
diferentes demandas das famílias (acolhida, so-
brevivência, renda, convívio, autonomia, saúde, 
educação, moradia, saneamento). 

mia”; entendendo-se por calamidade pública “o 
reconhecimento pelo poder público de situação 
anormal, advinda de baixas ou altas temperatu-
ras, tempestades, enchentes, inversão térmica, 
desabamentos, incêndios, epidemias, causando 
sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 
incolumidade ou à vida de seus integrantes.” 
(Art.22).

A oferta de Benefícios eventuais têm sido a prin-
cipal demanda nas emergências, o que reforça a 
necessidade de compreensão da eventualidade 
desse benefício e reforça a necessidade de vin-
culação das famílias aos serviços e programas, 
para que se garanta uma atenção continuada por 
parte da Assistência Social, bem como a corres-
ponsabilidade dos demais entes federados. Ou-
tro destaque é a efetivação de encaminhamentos 
para outras políticas públicas, com foco no aten-
dimento integral às famílias.

• UNICEF | BRZ | Douglas Lopes • UNICEF | BRZ | Douglas Lopes
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ARTICULAÇÃO
INTERSETORIAL

Garantir a articulação intersetorial é também 
ampliar o olhar protetivo sobre o território. Em 
uma situação de emergência, amplia-se o grau de 
vulnerabilidade, assim como a exposição ao risco 
pessoal e social. Por vezes, equipes técnicas do 
SUAS se deparam com situações que demandam 
ações integradas ou mesmo, situações de viola-
ções de direitos que agravam ainda mais a des-
proteção das famílias e grupos mais vulneráveis 
como crianças e adolescentes. O engajamento 
de diferentes setores e sistemas se faz necessário 
(a exemplo do Sistema de Garantia de Direitos). A 
articulação intersetorial também inclui a união de 
esforços com Instituição de Ajuda Humanitária e 
a mobilização da própria sociedade com foco na 
convergência de objetivos e complementarieda-
de de ações em prol da proteção social à popu-
lação impactada, especialmente aos grupos mais 
vulneráveis.

ATENÇÃO AO
PÚBLICO IMPACTADO

Os impactos das emergências e calamidades 
públicas demandam atenção especial aos gru-
pos vulneráveis e mais suscetíveis aos riscos e 
impactos. De acordo com as normativas nesse 
campo, são considerados públicos prioritários 
em situação de risco e desastres: as crianças e 
adolescentes, gestantes e nutrizes, pessoas ido-
sas e pessoas com deficiência. As diretrizes de 
atenção estão contidas no Protocolo Nacional 
Conjunto Para Proteção Integral a Crianças e 
Adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas Com 
Deficiência em Situação de Risco e Desastres. 
Tais diretrizes visam assegurar proteção integral 
desses grupos considerados prioritários e reduzir 
a vulnerabilidade a que estiverem expostos por 
meio das ações de preparação, prevenção, res-
posta e recuperação, nos três níveis de federa-
ção. Conheça o protocolo: https://www.gov.br/
mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-ado-
lescente/protocolo-de-desastres

VIGILÂNCIA
SOCIOASSISTENCIAL

A vigilância Socioassistencial é uma função do 
SUAS e tem como objetivo a produção, sistema-
tização, análise e disseminação de informações 
territorializadas das situações de vulnerabilidade 
e risco que incidem sobre famílias e indivíduos e 
da qualidade dos serviços ofertados pela rede so-
cioassistencial. No contexto de uma Emergência, 
a Vigilância também cumpre um importante pa-
pel. É através dos dados e diagnósticos produzi-
dos pela área que ações de prevenção, enfrenta-
mento e respostas pós emergência poderão ser 
planejadas e que ações conjuntas com o CRAS, 
CREAS e com os serviçoes que compõem a rede 
socioassistencial podem ser desenvolvidas.

A INTEGRAÇÃO DESSAS TRÊS AÇÕES PAVIMENTA UM CAMINHO DE PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO LOCAL. 
Seguindo esta lógica, a SMAS vem aprimorando os seus processos de gestão e atendimento da população em risco de 

emergências ou impactada diretamente. 
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Cumprindo seu papel institucional e intersetorial, a Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social (SMAS) tem implementado ações ali-
nhadas com as diretrizes e normativas no campo das emergências. 
Define o seu papel e atuação:

    • na mitigação das necessidades imediatas da população atingida 
(gestão da crise e acesso às necessidades básicas - acolhimento e 
insumos pertinentes); 

    • na articulação com os demais órgãos intervenientes (saúde, ha-
bitação, defesa civil etc.) e redes de apoio (pessoal e comunitária), 

    • no encaminhamento das demandas individuais e coletivas, além 
de mapeamento das situações de vulnerabilidades identificadas 
para o aperfeiçoamento dos mecanismos de resposta.

Para cumprir esse papel, a Assistência Social integra as ini-
ciativas do município na área, incluindo o Planejamento Es-
tratégico Municipal⁴ que estabelece diretrizes para a supera-
ção dos impactos vivenciados pelas emergências recentes, 
incluindo a pandemia da covid-19. O instrumento mobiliza di-
ferentes áreas e setores e conta com a atuação da Assistência 
Social no âmbito da Iniciativa de Resiliência e Gestão de Ris-
co: “Projeto 3RD - Rio pela Redução do Risco de Desastres” e 
“Proteção Social nas Emergências”.

⁴ Disponível: https://plano-estrategico-2021-a-2024-pcrj.hub.arcgis.com/
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PROJETO 3RD • 
RIO PELA REDUÇÃO DO RIS-
CO DE DESASTRES 

O Projeto 3RD visa o fortalecimento da in-
tegração entre órgãos da administração 
pública para o desenvolvimento de ações 
contínuas, integradas, permanentes e in-
terdependentes de Gestão de Riscos (pre-
venção, preparação, mitigação, resposta e 
recuperação) para o fomento à Segurança 
Comunitária e ao aprimoramento da qua-
lidade da resposta do município frente à 
situações de ameaças, vulnerabilidades e 
desastres, de forma a promover maior resili-
ência da cidade.

PROTEÇÃO SOCIAL NAS 
EMERGÊNCIAS

O Projeto Proteção Social nas Emergências tem 
por objetivo principal promover seguranças so-
ciais previstas pela Política de Assistência Social 
para suporte às famílias em situação de vulnera-
bilidade, impactadas por desastres, garantindo 
o acolhimento institucional ou em alojamentos 
provisórios, a provisão de necessidades huma-
nas básicas, condições para o desenvolvimento 
de autonomia e a articulação da rede de políti-
cas públicas e socioassistencial, em resposta às 
demandas sociais identificadas.

O Projeto Proteção Social nas Emergências tam-
bém é parte do Plano Integrado para Chuvas 
Fortes ou Prolongadas do município do Rio de 
Janeiro⁵ . Um instrumento reconhece o período 
de chuvas como um fenômeno climático sazonal 
que requer planejamento articulado entre áreas 
e prevê a necessidade de estabelecimento de 
Planos de Ação específicos de cada órgão. No 
que se refere à SMAS, o órgão é o responsável 
principal ou apoiador com atuação nas resposta 
aos desastres nas fases: trans (momento do de-
sastre) e pós-impacto dos eventos.  

A atuação da SMAS nas Emergências está em 
constante aprimoramento e tem alcançado 
avanços institucionais importantes para o SUAS 
no município. A trilha abaixo apresenta o traba-
lho que vem sendo desenvolvido quanto às di-
retrizes normativas, estratégicas e operacionais 
que norteiam as ações no cotidiano e para futu-
ras emergências:

⁵ Disponível: https://www.rio.rj.gov.br/documents/91261/a6a8e18c-d-
586-4aef-ac47-ee5b2a381d92 
⁶  Idem

• SMAS | Fábio Costa
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DIRETRIZ 
NORMATIVA:

As diretrizes do trabalho desenvolvido nas 
emergências estão previstas na RESOLUÇÃO 
SMASDH Nº 15, de 16 de dezembro de 2020⁶ , 
que dispõe sobre a aprovação do Plano Verão, 
da SMAS para o enfrentamento à fortes ou pro-
longadas chuvas de verão, bem como outras 
situações de Emergências Socioassistenciais.  
O objetivo principal do Plano é Implementar e 
integrar ações de redução de riscos e manejo 
de desastres para garantia da proteção social 
de famílias, grupos e indivíduos em situação de 
risco, emergência ou calamidade públicas de-
correntes de chuvas fortes ou prolongadas no 
município do Rio de Janeiro, bem como outras 
situações de Emergência Socioassistencial, em 
interface com a Defesa Civil e outros órgãos in-
tervenientes. 

Desenvolver, de forma integrada com outros órgãos 
públicos municipais, ações de prevenção e resposta 
frente às situações de alagamento, deslizamentos e 
inundações, provenientes de chuvas fortes e/ou pro-
longadas; 

Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo 
na melhoria da sua qualidade de vida;

Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitá-
rios, possibilitando a superação de situações de fragili-
dade sociais vivenciadas; 

Promover aquisições sociais e materiais às famílias, 
potencializando o protagonismo e a autonomia das 
famílias e comunidades; 

Facilitar acesso a benefícios, programas de transferên-
cia de renda e serviços socioassistenciais, contribuindo 
para a inserção das famílias na rede de proteção social 
de assistência social; 

Articular acesso às demais políticas setoriais, contri-
buindo para o usufruto de direitos, diante das necessi-
dades identificadas; 

Assegurar acolhimento imediato às famílias desabriga-
das em condições dignas e de segurança; 

Estruturar, manter e desmobilizar alojamentos provisó-
rios, em parceria com Subprefeituras e órgãos interve-
nientes, conforme demanda identificada; 

Referenciar famílias para continuidade do atendimento 
e acompanhamento pelos Serviços Socioassistenciais. 

COMO?
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GESTÃO ESTRATÉGICA DA 
INFORMAÇÃO COMO 
PASSO ESTRUTURANTE:

A partir de ocorrências já atendidas, a SMAS vem desenvolven-
do ações para Gestão da Informação por meio da coleta e sis-
tematização de dados de forma georreferenciada. As informa-
ções coletadas pelas unidades administrativas e órgão gestor 
são registradas no Sistema de Informações Urbanas (SIURB)⁷  
de forma que as demandas atendidas pela SMAS fiquem aces-
síveis por outras políticas públicas. Para implementação de 
ações de Vigilância Socioassistencial continuadas para práti-
cas preventivas, resilientes e de organização de ofertas de ser-
viços socioassistenciais foi desenvolvida a Plataforma de Ges-
tão de Riscos e Resiliência - GRR, uma ferramenta digital de 
registro de atendimentos com base na Ficha de Atendimento a 
Situações de Emergências Socioassistenciais. As informações 
coletadas por meio desse instrumental migram para o SIURB 
e geram um painel de interface gráfica com abas informativas 
sobre a relação de famílias, dados gerais, vulnerabilidade e de-
mandas. Além de relatório gerencial sobre as ocorrências.

Para desenvolver esse importante trabalho, a SMAS mantém 
uma equipe própria que monitora os Estágios Operacionais, 

⁷ O Sistema Municipal de Informações Urbanas tem como finalidade: reunir, gerir, integrar 
e atualizar o conjunto de informações sobre a cidade do Rio de Janeiro estabelecendo um 
canal de comunicação eficiente entre os órgãos de forma a subsidiar políticas públicas da 
Administração Municipal. Fonte: http://www.rio.rj.gov.br/web/ipp/siurb

⁸ O Centro de Operações Rio é uma espécie de quartel-general da prefeitura, que integra 
cerca de 30 órgãos municipais e concessionárias com o objetivo de monitorar e otimizar o 
funcionamento da cidade, além de antecipar soluções e minimizar as ocorrências, alertando 
aos setores responsáveis sobre os riscos e as medidas urgentes que devem ser tomadas em 
casos de emergências como chuvas fortes, acidentes de trânsito e deslizamentos. Fonte: 
http://cor.rio 

definidos pelo Centro de Operações RIO - COR , e repassa as informações para 
as demais áreas da SMAS, conforme necessidade. O COR funciona de forma inin-
terrupta (24 h/dia, 7 dias/semana).  

Os esforços empenhados na Gestão da Informação oferecem suporte para avan-
ços operacionais que ratificam o papel da Assistência Social nas emergências.

• SMAS | Fernando Maia
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Acompanhar as informações do COR, re-
lativas aos riscos e as ocorrências de De-
fesa Civil no município;

Monitorar o atendimento ou resposta às de-
mandas referentes a SMAS, informando ao 
demandante;

Sugerir e apontar soluções, em sua área 
de atuação, de modo a prevenir e mediar 
conflitos;

Elaborar mensalmente relatório com da-
dos estatísticos das demandas recebidas 
e respectivos andamentos;

Acompanhar as informações e notificar 
mudança de Estágio Operacional, repor-
tando para conhecimento do Gabinete, 
Subsecretários e CAS, deixando as equi-
pes locais de sobreaviso para atendi-
mento a situações eventuais;

Mediar demandas provenientes de ocor-
rências repassadas aos territórios, arti-
culando recursos e serviços disponíveis 
com outros órgãos intervenientes, para 
responder a possível emergência;

1

3

5

2

4

6

Checar se todas as ações previstas nos 
Estágios Operacionais foram realizadas;

Acionar Equipe de Plantão para atendi-
mento no local da ocorrência, confor-
me demandas recebidas na bancada do 
COR;

Monitorar as ocorrências geradas para os 
territórios, fazendo reportes da situação 
ao COR e das necessidades de interven-
ção de outros órgãos;

Reportar informações sobre as ocor-
rências para conhecimento da SUBPSB/
Coordenação de Ações Especiais/ Ge-
rência de Riscos e Resiliência, para mo-
nitoramento e apoio, caso necessário;

Monitorar demandas provenientes dos 
alojamentos provisórios, eventualmente 
estruturados para atendimento a ocor-
rências, articulando suporte necessário 
com Subprefeituras e outros órgãos in-
tervenientes.

7

8

9

10

11

FUNÇÕES DESEMPENHADAS PELA SMAS 
NO COR PARA MONITORAMENTO DAS 
EMERGÊNCIAS:
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ORGANIZAÇÃO
OPERACIONAL:

AÇÕES ESPERADAS

A organização operacional é um passo importante para o cumprimento das diretrizes normativas. 
Para garantir o alcance dos objetivos a atuação da SMAS no COR é orientada por Estágios Operacio-
nais que delimitam o nível de ação: 

• Cumprimento das rotinas operacionais 
previstas no Plano da SMAS, relacionadas 
ao “preparo” para a intervenção que se fizer 
necessária;

• Prontidão da SMAS para desenvolver ações 
de resposta a emergências sociais reporta-
das pelo COR.

• Atuação em ações de pronta resposta de 
acordo com os eventos identificados.

• Reporte de comunicação ao COR sobre 
as intervenções realizadas, classificação de 
ocorrências  (tratamento dado e prazo de 
conclusão), bem como, recursos humanos e 
materiais em operação. 

ESTÁGIOS IMPACTOS

NORMALIDADE

MOBILIZAÇÃO

ATENÇÃO

ALERTA    CRISE

Sem ou com pouco impacto na cidade.

Ainda não há impactos na rotina da cidade, mas os cidadãos devem 
se manter informados.

Pelo menos uma região da cidade está impactada, causando  
reflexos e afetando diretamente a rotina da  população.

Uma ou mais regiões estão impactadas, causando reflexos graves  
e  afetando severamente a rotina da população.

- Mobilização de recursos extraordinários 
(materiais e humanos) pela SMAS, para 
apoiar as operações de resposta às situa-
ções de Emergência identificadas.
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Para fins metodológicos, considerando os processos de Gestão dos Riscos acima 
descritos, alinhados com os conceitos dos Estágios Operacionais do COR, a Redu-
ção de Riscos deve ser realizada nos períodos de NORMALIDADE (o primeiro Estágio 
Operacional definido pelo COR), de forma contínua e integrada. Já o Manejo de De-
sastres deve ser efetuado quando há ocorrências na cidade, passíveis de interven-
ção da SMAS, conforme acionamento pelo COR, demais órgão públicos ou atores 

da sociedade civil.

Conheça as de atividades a serem realizadas segundo os processos de Gestão de 
Riscos na página 70 (anexo II) 

IMPORTANTE

HELP
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COMO ACONTECE NA PRÁTICA?

Os profissionais da SMAS que atuam no COR re-
cebem solicitações da Defesa Civil para atendi-
mento prioritário a pessoas que necessitam de 
proteção social. Havendo necessidade de ofer-
ta de medida assistencial urgente (indivíduos 
ou famílias desabrigadas), será realizado conta-
to com a Coordenadoria de Assistência Social 
(CAS) para acionamento da equipe da escala 
territorial, a qual deverá dar início aos proce-
dimentos protocolares. É importante ressaltar 
que, uma vez acionada, a equipe da SMAS lotada 
no COR fará a triagem de demanda, através de 
contato telefônico com o solicitante e demais 
atores envolvidos, no sentido do levantamento 
da necessidade de deslocamento imediato da 
equipe dos territórios, considerando a existên-
cia de pessoas desabrigadas. 

Em se tratando de casos de famílias desaloja-
das, o atendimento presencial será acordado 
com a família, ou no CRAS de referência, ou em 
base de apoio próximo à localidade, visando o 
cadastramento e levantamento da necessidade 
de insumos emergenciais. Ressalta-se que na au-
sência de disponibilidade imediata de recursos 
do território para atendimento à demanda apre-
sentada, a Coordenação de área, apoiada pela 
Equipe do COR, poderá também acionar a Equi-
pe de Abordagem Especializada para a garantia 
da agilidade de atendimento. 

O deslocamento das equipes para atendimento 
deve acontecer assim que for possível o acesso 

ao local. Tais condições devem ser avaliadas pela 
equipe do COR e pela equipe escalada, segun-
do território de abrangência, a partir do contato 
com a rede local (lideranças comunitárias, ge-
rentes operacionais da Defesa Civil, Subprefeitu-
ras e outros órgãos/instituições parceiras), com 
respaldo do próprio COR. 

Independente da forma de recepção da notifica-
ção de ocorrência, os profissionais deverão uti-
lizar o instrumento “FICHA DE ATENDIMENTO A 
SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS SOCIOASSISTEN-
CIAIS” para todas as famílias atendidas, desta-
cando o levantamento sobre a rede de suporte 
familiar e/ou comunitário, para oferta de acolhi-
mento institucional da SMAS, como medida pro-
tetiva. 

Em se tratando de ocorrências emergenciais co-
letivas (em vários pontos da cidade), oriundas 
de chuvas fortes ou prolongadas, que ensejaram 
mudanças nos Estágios Operacionais da cidade, 
conforme já explicitado anteriormente, a SMAS 
realizará a organização dos atendimentos em 
Pontos de Apoio ou em Bases de Atendimento 
a serem definidas através do suporte da Defesa 
Civil, do COR das Subprefeituras e parcerias ter-
ritoriais, para atendimento prioritariamente aos 
indivíduos e famílias desabrigadas, respeitando 
o seguinte marco cronológico:

MARCO 0 
Da Montagem do Ponto de Apoio até as 6 pri-
meiras horas: MONITORAMENTO da situação 
de emergência pela equipe SMAS no COR. 

MARCO 1 
Das 6 primeiras horas até às 12 horas - Estágio 
de Alerta e Crise: ATENDIMENTO EMERGEN-
CIAL pelas CAS à população desalojada/desa-
brigada (caso haja). 

MARCO 2 
Das 12 às 18 horas: ATENDIMENTO SOCIAL 
CONTINUADO de acordo com as estraté-
gias planejadas, desmobilização do ponto de 
apoio e implementação de ações socioassis-
tenciais mais eficazes para atendimento das 
demandas apresentadas pela população de-
salojada/desabrigada.

O Marco define o momento que se verificará 
a necessidade de montar ou não alojamentos 
provisórios em parceria com a Subprefeitura 

local e o seu fechamento.
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A atuação se consolida no Fluxo Operacional:

Elaboração: SMAS; 2021
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PÓS-EMERGÊNCIA, UM 
CAMINHO A SER PERCORRIDO

PSB
(PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA)

As emergências colocam em pauta a necessária 
mobilização de esforços entre setores para su-
peração dos impactos no território. Conforme já 
mencionado, a etapa chamada de pós-emergên-
cia consiste na adoção de medidas desenvolvi-
das após o desastre para retornar à situação de 
normalidade, que abrangem a reconstrução de 
infraestrutura danificada ou destruída e a rea-
bilitação do meio ambiente e da economia, vi-
sando ao bem-estar social. Nesta etapa, o papel 
desempenhado pelo SUAS é fundamental para 
ampliar a proteção social ao público impactado.

Cabe ao SUAS assegurar o cumprimento das di-
retrizes legais com foco na garantia dos direitos 
e promoção do acesso da população às políticas 
públicas, o que exige ampla articulação interse-
torial e integração entre as áreas que compõem 
o Sistema. Para colaborar com a construção de 
um percurso local nesta fase da emergência, 
compartilhamos abaixo ações norteadoras com 
objetivo de promover melhor integração entre 
as áreas estruturantes do SUAS e fortalecer a ar-
ticulação intersetorial: 

• Manter o acompanhamento familiar da popu-
lação impactada no âmbito do Serviço de Pro-
teção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF);

• Manter o atendimento do Serviço de Proteção 
Social Básica no Domicílio para atendimento de 
usuários realocados;

• Planejar o Trabalho Social com famílias volta-
do ao fortalecimento de vínculos familiares com 
foco no desenvolvimento da autonomia;

• Integrar respostas coordenadas pela Defesa 
Civil e ou previstas em Plano de Contingência;

• Assegurar a escuta permanente da população 
impactada;

• Garantir a participação da população impacta-
da/comunidade nas ações gradativas de desli-
gamento dos serviços;

• Fortalecer processos produtivos integrados 
(inclusão produtiva)

• Participar de reuniões intersetoriais de recupe-
ração e retomada da situação de emergência;

• Manter o fluxo de referência e contrarreferên-
cia estabelecido com o Centro de Referência Es-
pecializado em Assistência Social (CREAS) para 
os casos de usuários impactados por emergên-
cias e violação de direitos.

• SMAS | Fernando Maia

• SMAS | Fernando Maia
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PSE 
(PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL)

VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL

• Planejar a desativação do Serviço de Prote-
ção em Situações de Calamidades Públicas e de 
Emergências/Abrigos provisórios;

• Integrar respostas coordenadas pela Defesa 
Civil e ou previstas em Plano de Contingência;

• Manter fluxos de referência e contrarreferência 
que assegurem o atendimento especializado à 
população impactada;

• Articular o atendimento com o Sistema de Ga-
rantia de Direito. Ex. Conselho tutelar, Ministério 
Público

• Sensibilizar a participação da população im-
pactada/comunidade nas ações de desligamen-
to dos serviços;

O conteúdo compartilhado reflete o em-
penho dos entes federados para alcan-
çar os avanços necessários no campo das 
emergências, em especial, os esforços da 
SMAS no município do Rio de Janeiro. Os 
processos implementados exigem cons-
tante aprimoramento e adaptações a partir 
das emergências vivenciadas no município. 
A exemplo da pandemia da covid-19, uma 
emergência global que exigiu adaptações e 
respostas protetivas ágeis do SUAS no ní-
vel local. A seção seguinte apresenta a ex-
periência do município no enfrentamento à 
pandemia e as lições aprendidas como con-
tribuição para as emergências futuras. 

• Compartilhamento de dados e informações so-
bre a recuperação dos impactos;

• Apoio no registro e controle da população im-
pactada;

• Participação no comitê de recuperação/reto-
mada e instâncias similares;

• Produzir estudos sobre os impactos;

• Atualizar diagnóstico sócio territorial.
• SMAS | Fábio Costa
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O SUAS NO CONTEXTO 
DAS EMERGÊNCIAS E DA 
PANDEMIA DA COVID-19
A situação de emergência imposta pela pande-
mia foi um fenômeno sem precedentes em ter-
mos de impacto para as políticas públicas. O 
país acumulou mais de 22 milhões de casos de 
coronavírus e mais de 600 mil mortes em 2021⁹. 
Depois do impacto sanitário, a consequência 
econômica foi a mais importante, pois o desem-
prego alcançou o índice de 14,4%10  e a renda 
dos brasileiros teve a maior queda da história. 
O impacto desses indicadores para a política de 
Assistência Social se materializou em um grande 
contingente de novas famílias em situação de 
vulnerabilidade social decorrente da perda ime-
diata de renda e da insegurança alimentar. 

Nesse contexto, o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) foi reconhecido como uma política 
pública essencial, reforçando o seu caráter pro-
tetivo e sua atuação na defesa dos direitos. Ao 
operacionalizar as demandas apresentadas pela 
população mais vulnerável, absorvidas especial-

mente pela rede de Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS), o SUAS tem reportado 
o aumento das demandas por provisões mate-
riais e aquelas relacionadas ao convívio familiar 
e comunitário, uma vez que a principal forma de 
proteção ao contágio foi a adoção de medidas 
de distanciamento social11 . De acordo com o 
estudo divulgado pela Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ), as medidas de distanciamento so-
cial desencadearam situações de desproteção 
como isolamento (para pessoas que já residiam 
sozinhas como idosos), sobrecarga de cuida-
dores (nos casos de famílias com crianças, pes-
soas idosas e com deficiência com algum grau 
de dependência), atraso no desenvolvimento 
de crianças e adolescentes em idade escolar, 
e desgaste de vínculos familiares em decorrên-
cia da intensificação da convivência e conflitos 
intergeracionais. Além dessas situações, a pan-
demia também agravou as condições de acesso 
aos serviços públicos quando precisou adotar 

estratégias de atendimento por meios remotos 
e uso de tecnologia digital às quais grande parte 
da população afetada não tinha acesso. Houve o 
aumento da evasão escolar e dos casos de vio-
lência doméstica, abusos, negligência, abando-
no e insegurança alimentar. 

Em 2021:
19 milhões de brasileiros enfrentaram a 
fome (insegurança alimentar grave) e mais 
da metade dos domicílios no país foi atin-
gido por algum grau de insegurança ali-
mentar. Estima-se que 55,2% dos lares 
brasileiros, ou 116,8 milhões de pessoas, 
conviveram com algum grau de inseguran-

ça alimentar. 

FONTE: Inquérito Nacional sobre Insegurança Ali-
mentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no 

Brasil; 2021

⁹ Dados do Ministério da Saúde.
10 Dados Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). 
11 Fiocruz - Glossário do Distanciamento Social: “Exige que todos os seto-
res da sociedade permaneçam na residência durante a vigência da decre-
tação da medida pelos gestores locais. Esta medida restringe ao máximo 
o contato entre pessoas. Ficam mantidos os serviços essenciais, com 
adoção de maior rigor na higiene e evitando aglomeração”. Disponível em 
http://informe.ensp.fiocruz.br/noticias/48730
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A infância e a adolescência foram amplamente 
impactadas, especialmente no campo da edu-
cação. Dados do UNICEF mostram que, em 2019, 
havia quase 1,1 milhão de crianças e adolescen-
tes em idade escolar que estavam fora da escola 
no Brasil. A maioria deles, crianças de 4 e 5 anos 
e adolescentes de 15 a 17 anos. Em novembro de 
2020, mais de 5 milhões de meninas e meninos 
de 6 a 17 anos não tinham acesso à educação no 
Brasil. Desses, mais de 40% eram crianças de 6 
a 10 anos, faixa etária em que a educação esta-
va praticamente universalizada antes da pande-
mia12. Segundo estudo realizado pelo Centro de 
Aprendizagem em Avaliação e Resultados para 
o Brasil e a África Lusófona (FGV EESP Clear)13, 
vinculado à Fundação Getúlio Vargas, os alunos 
dos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º 
ano) podem ter regredido, em média, até quatro 
anos em leitura e língua portuguesa. A estima-
tiva indica redução também na nota média de 
matemática − nesse caso, com perda equivalen-
te de até três anos de escolaridade. Um estudo 
encomendado pelo Banco Mundial14 prevê pio-
ra na capacidade de leitura e compreensão de 
textos pelos estudantes. Em um recém-lançado 
relatório sobre a situação na América Latina e no 
Caribe, a instituição estimou que o percentual 
de “pobreza de aprendizagem” no Brasil poderá 
subir de 50% (nível pré-pandemia) para até 70%, 
num cenário de fechamento das escolas por 13 
meses.

A pandemia da covid-19 foi caracterizada no 
SUAS como uma emergência. Apesar de ter sido 
considerada um fenômeno nunca vivenciado, 
seus impactos impulsionaram respostas rápidas • SMAS | Fábio Costa
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e estratégicas, a exemplo de outras emergências 
presentes no cotidiano da Assistência Social. É o 
caso das respostas imediatas aos impactos de-
correntes de desastres naturais, acidentes em 
grandes proporções e situações que envolvem 
calamidade pública, exigindo assim organização 
prévia, durante e após os eventos, além da ne-
cessária convergência entre setores e as políti-
cas públicas.

No contexto das emergências, a Assistência So-
cial deve desempenhar suas atribuições para a 
garantia da proteção social pública a quem dela 
necessitar como direito, conforme previsão le-
gal. Criada pela Lei Orgânica da Assistência So-
cial - LOAS, a Assistência Social atua de forma 
descentralizada e participativa, com respon-
sabilidades definidas nos três entes federados 
(governo federal, estados e municípios), o que 
implica cooperação e interação nas ações. A 
política de Assistência Social é regulada e ge-
rida no âmbito do SUAS, que desempenha um 
papel importante nas respostas às emergências 
por meio das ofertas de serviços, programas, 
projetos e benefícios, observando os impactos 
causados no contexto familiar e sócio territorial, 
em relação às demandas, necessidades e con-
sequências nas relações intrafamiliares ligadas 
à fragilidade de vínculos, exposição à violência, 
perda de renda, dentre outras vulnerabilidades, 
violações e desproteções (Congemas, Unicef; 
2020). 

Os desafios colocados pela pandemia desenca-
dearam respostas céleres quanto ao reordena-
mento de serviços com adoção do atendimento 

remoto, aquisição de equipamentos de prote-
ção individual e redirecionamento da atuação 
dos CRAS para informar a população sobre pre-
venção do contágio, além da identificação e en-
caminhamento de novas famílias para concessão 
de benefícios. Foi preciso atuar na garantia do 
direito à alimentação, renda e no fortalecimento 
de vínculos familiares pela atuação dos equipa-
mentos públicos e sua articulação com entida-
des socioassistenciais, iniciativas da sociedade 
civil organizada e outros atores de diferentes 
políticas públicas como: saúde, educação, tra-
balho e habitação. Várias respostas operacionais 
e metodológicas foram necessárias para adaptar 
as ofertas do SUAS ao contexto de calamidade 
que retirou a convivência familiar e comunitária 
do rol de possibilidades de proteção social. A 
necessidade do isolamento social teve como 
consequência o impedimento da criação e do 
fortalecimento de vínculos protetivos especial-
mente para a infância e velhice. 

Além da garantia de atendimento imediato, a 
Assistência Social tem sido convocada para 
atuar nos processos de retomada e no cenário 
pós pandêmico. Sua atuação deve colocar em 
prática estratégias de recuperação da crise vi-
venciada que deem conta da integralidade no 
atendimento prestado às famílias. Um dos prin-
cipais desafios tem sido colocar em prática uma 
atuação intersetorial que promova a perspectiva 
da proteção à velhice, à infância e à adolescên-
cia, combate à evasão escolar, fortalecimento 
do acesso à segurança alimentar e promoção 
da autonomia por meio do apoio às famílias no 
desenvolvimento das suas habilidades e capaci-

12 https://www.unicef.org/brazil/media/14026/file/cenario-da-
-exclusao-escolar-no-brasil.pdf
¹³http://fgvclear.org/pt/
14 Relatório Agir agora para proteger o capital humano de nos-
sas crianças: Os custos e a Resposta ao Impacto da pandemia 
da COVID- no Setor de Educação na América Latina e no Cari-
be” Disponível em https://www.worldbank.org/

dades para o acesso às oportunidades de inclu-
são produtiva. A integralidade do atendimento 
é indispensável para a recuperação e o resta-
belecimento de condições básicas de vida aos 
grupos vulneráveis e mais suscetíveis aos riscos 
e impactos como as crianças e adolescentes, 
gestantes e nutrizes, pessoas idosas, pessoas 
com deficiência e determinadas doenças crôni-
cas. Esse foi um  trabalho desafiador para o mu-
nicípio do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social (SMAS) e a rede 
local nos territórios mais vulneráveis.

• SMAS | Fábio Costa
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A Política de Assistência Social tem campo de 
atuação bem definido: deve garantir proteção 
social por meio da segurança de renda, convi-
vência familiar e comunitária, acolhimento, au-
tonomia, apoio e auxílio (PNAS; 2004). Ao longo 
dos anos foi sendo construída a ideia de que o 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) deve-
ria atuar de forma mais abrangente com proto-
colos que envolvessem toda a rede de serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassisten-
ciais nos contextos de emergências sem, no en-
tanto, perder sua especificidade, ou seja, suas 
ofertas devem garantir à população direitos já 
previstos no arcabouço normativo.

A situação de desproteção provocada pela pan-
demia fez com que muitas famílias buscassem 
os Centros de Referência da Assistência Social 
(CRAS), seja pelo agravamento de situações de 
vulnerabilidade, seja pela inédita situação de 
nulo acesso à renda. A busca pelo CRAS é evi-
denciada na resposta do Governo Federal para 
a Pandemia: no ano de 2020, 68,1 milhões de 
brasileiros tiveram acesso ao Auxílio Emergen-
cial instituído pela Lei nº 13.982. Destes, apenas 
30 milhões foram identificados por meio do Ca-
dastro Único do governo federal (incluídas aí as 
famílias que já recebiam auxílio financeiro pelo 
Programa Bolsa Família). A pandemia revelou 
mais de 38.1 milhões de beneficiários antes invi-
síveis para políticas públicas, pessoas sem car-
teira assinada e sem nenhum acesso a direitos 

A RESPOSTA DO SUAS À 
PANDEMIA DA COVID-19

socioassistenciais15. Em desproteção, essas fa-
mílias passaram a procurar o CRAS em busca de 
apoio, levando para a Assistência Social novas 
demandas e exigindo resposta imediata, espe-
cialmente no campo da segurança alimentar.

Este cenário exigiu do SUAS ações de emergência 
no campo da segurança material, especialmen-
te de acesso à renda, direcionadas à população 
com incidência de riscos a sobrevivência, além 
do ágil enfrentamento à insegurança alimentar 
instalada e a implementação de estratégias que 
cooperem com as medidas sanitárias de preven-
ção ao contágio do coronavírus. Exigiu ainda, 
maior atenção e investimentos em prevenção e 
reorganização do atendimento prestado, assim 
como disposição para flexibilização das ofertas 
de rede socioassistencial e articulação da rede 
intersetorial.

A partir da declaração da condição de Emergên-
cia em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (Portaria nº 188, de 4 de 
fevereiro de 2020) e com o reconhecimento da 
Assistência Social como atividade essencial16, o 
Governo Federal deu início a uma série de re-
gulamentações que permitiram a ampliação da 
atuação do SUAS em contextos de emergência.

No âmbito do SUAS, o Ministério da Cidadania 
buscou orientar estados e municípios para o re-
ordenamento das ofertas socioassistenciais de 
forma a evitar o contágio e garantir proteção 
social aos cidadãos. Um amplo conjunto de do-
cumentos normativos tiveram que ser criados e/

ou alterados para dar suporte técnico e finan-
ceiro aos outros entes da federação para expan-
dir a atuação da Política de Assistência Social na 
emergência em saúde pública, cujas medidas 
sanitárias de proteção agravaram de forma sig-
nificativa as situações de vulnerabilidade social 
e evidenciaram desproteções já conhecidas.

15 Dados obtidos no site do Ministério da Economia, disponí-
vel em:  https://www.gov.br/pt-br/noticias/assistencia-so-
cial/2020/11/programa-ja-pagou-r-250-bilhoes-a-68-milhoes-
-de-brasileiros
¹6Estabelecido pelo Decreto na 10.282, de 20 de março de 2020

• UNICEF | BRZ | Douglas Lopes
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A falta de condições para seguir as recomenda-
ções das autoridades de saúde como o isola-
mento e o distanciamento social agravou a ca-
pacidade protetiva das famílias de tal forma que 
foi preciso alterar a organização do trabalho so-
cial, exigindo dos profissionais do SUAS dispo-
nibilidade para alteração de locais e horários de 
trabalho, implantação de novas metodologias 
para atendimento nunca antes desenvolvidas, 
maior capacidade para atuação em rede, escuta 
qualificada e trabalho interdisciplinar articulado. 

A partir do reconhecimento de que a pande-
mia trouxe agravos de natureza extraordinária e 
temporária que extrapolaram a capacidade de 
resposta do SUAS, o Governo Federal adotou 
medidas para ampliação do apoio financeiro aos 
entes subnacionais. Também dispôs de diretrizes 
para reordenamento dos serviços socioassisten-
ciais com objetivo de garantir o pleno funcio-

namento, ainda que por meio de atendimentos 
remotos com uso de ferramentas digitais e de 
comunicação. A convivência coletiva que antes 
era estratégia de prevenção para ocorrência e 
agravamento de riscos sociais e individuais deu 
lugar a contatos telefônicos, videochamadas, 
formação de grupos por meio de aplicativos de 
mensagens, orientações por meio de redes so-
ciais e adoção da visita domiciliar para os casos 
que exigiam acompanhamento familiar ou indi-
vidual de situações consideradas mais graves. 
As diretrizes também se estenderam ao uso de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIS) e 
medidas de prevenção ao contágio com aten-
dimento controlado para evitar aglomerações e 

outras ações restritivas. Também prestou orien-
tações específicas que envolvem a definição, a 
regulamentação e a organização da oferta de 
Benefícios Eventuais (BE) previstos na LOAS. 

Em medidas recentes, o Governo Federal tem 
atuado na orientação para a retomada gradativa 
dos serviços em conformidade com as diretrizes 
gerais do Ministério da Saúde e da Organização 
Mundial de Saúde. 

O estado do Rio de Janeiro, por meio da Assis-
tência Social, adotou um processo de adequa-
ção das ações da gestão e de assessoramento 
técnico aos municípios. Em março de 2020, a 

• UNICEF | BRZ | Douglas Lopes
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Secretaria de Estado de Desenvolvimento So-
cial e Direitos Humanos – SEDSDH publicou Nota 
Técnica para orientar suas equipes em relação 
às medidas a serem adotadas após o reconheci-
mento da situação de emergência na saúde pú-
blica (Decreto 46.973/2020).
 
Nesse documento, a área da Gestão do SUAS do 
Estado orienta procedimentos e prazos para re-
colhimento e análise dos processos dos Planos 
de Ação municipais para assegurar os repasses 
financeiros aos municípios. Em relação aos servi-
ços, o documento apresenta recomendações re-
ferentes à sua organização (horários, escalas de 
plantão, utilização de meios remotos de atendi-
mento, adoção do teletrabalho), cuidados com 
os trabalhadores de grupo de risco, suspensão 
de atividades presenciais em grupo e de visitas 
domiciliares, priorização de beneficiários para 
atualização, revisão e averiguação cadastral e 
prazos para registro de informações no Sistema 
de Benefícios ao Cidadão – SIBEC,  medidas de 
higiene, restrição de visitas em unidades de aco-
lhimento, em especial aquelas cujos conviventes 
são pessoas idosas. Outras medidas de apoio 
aos municípios foram adotadas como a regula-
mentação da utilização do recurso do cofinan-
ciamento estadual, repassado aos municípios 
para o atendimento às demandas emergenciais, 
custeio de EPI e aquisição de materiais para o 
enfrentamento ao coronavírus.

O município do Rio de Janeiro, seguindo a legis-
lação estadual, também adotou algumas medi-
das de proteção à vida, de caráter excepcional 
e temporário, destinadas ao enfrentamento da 

pandemia. O principal ato da gestão municipal 
foi a publicação do decreto municipal nº 48.344, 
que instituiu o Centro de Operações de Emer-
gência responsável por coordenar ações e medi-
das de enfrentamento a situação de emergência 
decorrente da pandemia e determinou que as 
medidas restritivas fossem adotadas conforme 
estágios de risco de cada Região Administrativa, 
estendendo ações para os diferentes setores e 
políticas públicas, incluindo a Assistência Social.

A partir do decreto, a SMAS estabeleceu por 
meio de Resolução, em janeiro de 2020, as me-
didas válidas para os equipamentos da assis-
tência social, organizando assim o atendimento 
prestado pelo SUAS. As medidas são classifica-
das em 1) preventivas permanentes, relaciona-
das a higiene de mãos, uso de máscaras, distan-
ciamento físico, limpeza dos espaços e controle 
de acesso; 2) recomendáveis, relacionadas à 
restrição da circulação e convívio e; 3) variáveis, 
relacionadas às ações e procedimentos do SUAS 
por níveis de alerta. As medidas foram norteado-
ras para a resposta do município e ações futuras.

CONHEÇA O MARCO NORMATIVO 
COM ATOS DOS ENTES FEDERADOS 

NA PÁGINA 60 (ANEXO) 
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A Secretaria Municipal de Assistência Social do Rio de Janeiro (SMAS), ór-
gão gestor do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), atua de forma 
territorializada por meio das Coordenadorias de Assistência Social (CAS) 
em 10 áreas de abrangência. As áreas contam com 47 CRAS distribuídos 
em 39 bairros para atender uma população referenciada em 559.459 fa-
mílias inscritas no CadÚnico17, o que corresponde a 1.316.436 pessoas, 
ou aproximadamente 20,83 % da população do município (Censo 2010). 
Os CRAS atuam na oferta de benefícios, serviços e programas, além de 
desenvolver ações voltadas à gestão do território e articulação da rede 
socioassistencial local. 

A rede de serviços do SUAS ainda conta com 14 CREAS, 2 Centros Pop, 19 
Conselhos Tutelares, 32 Unidades de Acolhimento Públicas e 24 Convenia-
das, com 71 famílias cadastradas no Serviço Família Acolhedora, totalizan-
do 127 serviços de acolhimento institucional e familiar18. 

• fortalecimento da comunicação das ações e ofertas e  interlocução 
com as demais políticas públicas por meio da “Plataforma SMAS-
DH COVID-19 de Gestão Estratégica da Capacidade Operacional da 
SMASDH em Tempos de Crise”; 

• fortalecimento da Gestão do Trabalho por meio do monitoramento 
de casos e frequência dos trabalhadores, disseminação de altera-
ções nas normativas que norteiam o regime de trabalho de servido-
res estatutários, cuidado psicossocial para os profissionais afastados 
por suspeita ou por terem sido contaminados pelo coronavírus, ca-
pacitações e treinamentos de forma remota, contratações tempo-
rárias para novas iniciativas, manutenção das ofertas, além da distri-
buição de  EPIs para os trabalhadores que atenderam a população e 
infraestrutura para trabalho remoto;

• adaptação do atendimento ao público com alteração de horários 
e acesso à central 1746, além de incorporar no atendimento orien-
tação sobre as medidas de prevenção ao contágio do coronavírus;

A EXPERIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO RIO DE JANEIRO NA 
RESPOSTA À PANDEMIA DA COVID-19 

17  Dados do Cadastro Único/ março de 2021
¹⁸ Informações da rede referentes a 2021.

Para enfrentar a pandemia da covid-19, a SMAS adotou um conjunto de 
iniciativas voltadas à organização da gestão do SUAS e ações em parceria 
com outras secretarias estratégicas e parceiros intersetoriais. As iniciati-
vas tiveram como objetivo mitigar a situação emergencial, ampliando a 
capacidade protetiva do SUAS ao maior número possível de pessoas em 
situação de vulnerabilidade, especialmente aos grupos mais vulneráveis.

Como passo estruturante para a organização do Sistema, a SMAS publicou 
o Plano de Ação para enfrentamento à pandemia (Resolução nº 05 de 29 
de junho de 2020). O instrumento teve como objetivo evitar o contágio, 
combater e mitigar os efeitos da emergência em saúde pública por meio 
do reordenamento de processos, fluxos, estruturas e materiais e da or-
ganização de informações e referências para diversos atores envolvidos. 
Além de organizar o funcionamento e as ofertas do SUAS, o Plano contem-
plou ações estratégicas como:

• SMAS | Fernando Maia
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• intensificação do atendimento para manutenção do cadastramen-
to das famílias no Cadastro Único e permanência no Programa Bolsa 
Família, além de orientações para acesso ao Auxílio Emergencial;

• adaptação das atividades presenciais desenvolvidas pela rede so-
cioassistencial incluindo atendimento remoto e mobilização para a 
distribuição de cestas básicas e materiais de higiene e prevenção, 
em especial à população pertencente a “grupos de risco”;

• fortalecimento das ações de enfrentamento à violação de direitos 
e atendimento ágil dos casos identificados junto ao Sistema de Ga-
rantia de Direitos e a rede intersetorial, em especial de saúde;

• intensificação da abordagem social à população em situação de 
rua e adoção de medidas de proteção à população em acolhimento 
institucional; 

• Programa de hospedagem para idosos com dificuldade de manter 
o isolamento social;

• ampliação do atendimento a mulheres vítimas de violência domés-
tica com atuação do Centro Especializado de Atendimento à Mulher 
em horários diferenciados.

• As iniciativas criadas a partir do Plano de Ação nas áreas de ges-
tão do trabalho, proteção social básica e especial e controle social 
estão apresentadas a seguir. Antes, porém, cabe mencionar que a 
maioria delas continua sendo desenvolvida como ações contínuas 
do SUAS. São elas:  

Projeto Resenha Contra Covid-19: 
iniciativa desenvolvida pelos CRAS com foco na disseminação de me-
didas preventivas ao contágio do coronavírus e combate às fake news. 
O projeto treinou líderes comunitários para atuarem como porta-vozes 
da prevenção à doença junto às populações das comunidades. A ideia 
central foi formar uma rede de solidariedade e engajamento em prol da 
prevenção ao coronavírus e ampliar a capacidade de busca ativa aos 
grupos mais vulneráveis.

Vacinação: 
a SMAS integrou a estratégia municipal de vacinação coordenada pela 
Secretaria de Saúde do município e por meio de ações planejadas ga-
rantiu o acesso dos grupos prioritários e mais vulneráveis à imunização. 
Os idosos mais vulneráveis, beneficiários dos programas sociais e po-
pulação em situação de rua foram transportados pela Assistência Social 
até os locais de vacinação e receberam kit higiene para prevenção ao 
contágio. A estratégia contou com ação integrada entre as equipes de 
Assistência Social e dos Consultórios de Rua da Secretaria de Saúde. 

Ampliação das Medidas de Proteção 
às Crianças e Adolescentes:
com aumento das denúncias dos casos de violência em 50%, a SMAS e o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) 
se juntaram para alertar a população e estímulo à denúncia como forma 
de combate à violência, especialmente a violência e abuso sexual. Em 
tenda montada em pontos estratégicos da cidade, a SMAS e o CMD-
CA alertaram a população para a importância da atuação da sociedade 
nesses casos com distribuição de material informativo e exemplares do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Ampliação da Rede de Acolhimento Institucional
 com a inauguração da Unidade de Reinserção Social Haroldo Costa (URS) 
na Taquara e reforma do abrigo Dina Sfat, em Bangu. Com espaço para 
até 200 acolhidos, entre idosos e homens adultos, a unidade foi incorpo-
rada à rede da Assistência Social depois de servir de forma emergencial 
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durante a pandemia de covid-19. A imunização 
foi assegurada a todos os usuários acolhidos nas 
unidades.

Cariocad: 
ampliação da cobertura do Cadastro Único 
como estratégia de ampliação do acesso da po-
pulação mais vulnerável aos programas sociais e 
de transferência de renda. A iniciativa alcançou 
em busca ativa 1.049 famílias com renda igual ou 
menor do que meio salário mínimo (abaixo de 
R$ 550,00) que estavam fora do Cadastro Único. 

Projeto Assistência em Movimento: 
atendimento móvel das unidades CRAS e CRE-
AS à população em situação de vulnerabilidade 
e/ou risco social, residentes em locais geogra-
ficamente distantes. A iniciativa permanece em 
desenvolvimento e já atendeu 7062 famílias que 
tinham dificuldade de acesso às unidades, am-
pliando a proteção social nos territórios mais dis-
tantes, sendo o atendimento a 17057 demandas 
de junho a dezembro de 2021. Dentre as ofertas, 
destacam-se o acesso a documentação civil, 
atendimento social pelo CRAS, serviços como 
ID Jovem¹⁹ e Carteira do Idoso²⁰; atividades vol-
tadas ao fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários, além de orientações e encami-
nhamentos para cursos de empreendedorismo e 
qualificação profissional ofertados no município 
e serviços protetivos executados pelos CREAS.

Programa de Cuidado e Atenção ao 
Trabalhador - PCAT: foi a principal iniciati-
va da SMAS no campo da gestão do trabalho por 

meio de projetos voltados para a prevenção e 
promoção de saúde, higiene ocupacional, qua-
lificação profissional, integração e valorização 
do trabalhador do SUAS. O Programa ampliou o 
diálogo e a escuta humanizada sobre Cuidado e 
Autocuidado e o acompanhamento e o monito-
ramento dos trabalhadores em situação de risco 
à saúde. Realizou o atendimento aos funcioná-
rios afastados com suspeita ou confirmação de 
COVID-19, monitoramento dos casos e suporte 
por meio de atendimento médico e psicológico 
para apoiar as situações vivenciadas com a pan-
demia como a perda e o luto. A iniciativa conti-
nua em curso como ação contínua e passou a 
fazer parte das demais ações neste campo. Em 
2020 foram realizados 254 atendimentos à assis-
tentes sociais e 43 à psicólogos e em 2021, 226 
atendimento no geral.

Programa VoluntaRio: 
uma iniciativa que conectou as demandas da 
população vulnerável ao público que desejou 
ser doador ou voluntário na pandemia. A iniciati-
va inaugurou a plataforma digital (https://prefei-
tura.rio/voluntario) que permite a interação de 
qualquer cidadão, entidade, organização ou em-
presa na verificação de demandas da população 
mais vulnerável da cidade e escolher como e o 
que doar. A plataforma continua em operação e 
deve se consolidar como referência para ações 
futuras.

19 A Identidade Jovem (ID Jovem), é o documento que possibilita 
acesso aos benefícios de meia-entrada em eventos artístico-
-culturais, esportivos e vagas gratuitas ou com desconto no sis-
tema de transporte coletivo interestadual, conforme disposto 
no Decreto 8.537/2015. A iniciativa beneficia jovens com idades 
entre 15 e 29 anos
20 A Carteira da Pessoa Idosa, ou Carteira do Idoso, é um do-
cumento que permite o acesso gratuito a passagens interesta-
duais nos transportes rodoviário, ferroviário e aquaviário. Ou 
ao menos, o desconto de 50% nessas passagens. Esse benefício 
está previsto no Estatuto do Idoso, da Lei nº 10.741/03.

• SMAS | Fernando Maia
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Programa Favela com Dignidade da 
Secretaria Municipal de Ações Comu-
nitárias: 
oferta de serviços públicos das diferentes secre-
tarias da Prefeitura da Cidade do Rio de janeiro, 
incluindo a SMAS, para as comunidades, amplia-
do o atendimento social, inscrição/atualização 
do Cadastro Único, divulgação de programas, 
serviços e benefícios sociais, orientações sobre 
Documentação Civil, oficinas temáticas, entre 
outros. São realizadas grandes ações cumprindo 
os protocolos de prevenção ao coronavírus em 
parceria com os coletivos locais favorecendo o 
acesso aos serviços da prefeitura pela população.

Projeto Juventude Protagonista: 
parceria com o Centro de Integração Empresa Es-
cola (CIEE) para atendimento de jovens cariocas 
de 15 a 17 anos, participantes do Serviço de Con-
vivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), em 
ações voltadas à inclusão no mundo do trabalho 
por meio de atividades on-line. O Programa aten-
deu 1654 jovens e se mostrou essencial no perío-
do de isolamento social.

Parceria Banco da 
Providência e SMAS: 
iniciativa de inclusão socioeconômica voltada ao 
desenvolvimento, capacitação profissional e ge-
ração de renda no período de recuperação dos 
impactos da pandemia. A iniciativa beneficiou 
800 famílias acompanhadas pelo Serviço de Pro-
teção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF) 
nos CRAS por meio de cursos e atividades na 
área de inclusão produtiva.

Feira do Empreendedor 
Comunitário: 
atividades voltadas ao incentivo ao empreende-
dorismo por meio de atividades de geração de 
trabalho, gerenciamento de negócios, acesso 
a tecnologias para maior eficiência produtiva e 
inserção no mercado de trabalho, além da opor-
tunidade de exposições, onde mais de 460 es-
tandes foram oportunizados aos pequenos em-
preendedores.

Webinar do Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos - “For-
talecimento de Vínculos (SCFV) e as 
Mídias Digitais”: 
com foco no diálogo sobre a utilização das mí-
dias digitais na rotina de trabalho das equipes 
CRAS e a potencialização das atividades remo-

tas do SCFV. A iniciativa possibilitou o compar-
tilhamento de práticas inovadoras e criativas 
entre os profissionais, fortalecendo o planeja-
mento e a adaptação de atividades realizadas 
nos  serviços.

Grupo On-line e Acompanhamento 
de Adolescentes em Conflito com a 
Lei: 
esforços da equipe do CREAS João Manoel Mon-
teiro voltados para a realização de um  trabalho 
de acompanhamento de adolescentes em con-
flito com a lei. As reuniões foram realizadas em 
ambiente virtual, via dispositivo  de mensagens 
(Whatsapp), visando a redução das violações 
dos direitos socioassistenciais, seus agravamen-
tos ou reincidência; orientação social a famílias e 
indivíduos; acesso a serviços socioassistenciais 
e das políticas  públicas setoriais. 

As inciativas foram implementadas nos diferen-
tes territórios do município agregando os es-
forços da rede local composta por serviços da 
Assistência Social e de outros setores, em espe-
cial, as ações desenvolvidas pelas Organizações 
da Sociedade Civil e coletivos de mobilização 
comunitária. A articulação e o trabalho conjunto 
demarcaram o enfrentamento à pandemia nos 
diferentes territórios. A seção seguinte, apresen-
ta a experiência de dois territórios expressivos 
do município e que representam a resposta in-
tegrada no nível local.

• SMAS | Fernando Maia
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metrópole do estado do Rio de Janeiro concen-
tra 6.320.466 habitantes com densidade demo-
gráfica de 5.265,82 hab/km², de acordo com o 
Censo 2010. A cidade é dividida por 163 bairros 
agrupados em 33 Regiões Administrativas (RA) 
que, por sua vez, dão origem a 16 Regiões de 
Planejamento (RP) e, 5 Áreas de Planejamento 
(AP)²¹. A cidade é marcada pela presença de fa-
velas, de modo que 22% da população vive em 
aglomerados subnormais, em  1.074 favelas de 
acordo com os dados do SABREN(2019)²².

A realidade geográfica da cidade apresenta 
complexidades de um território urbano. O es-
gotamento sanitário, por exemplo, é um dos 
problemas identificados. De acordo com o Sis-
tema Nacional de Informações sobre Saneamen-
to (SNIS) em 2019, 13,7% da população não ti-
nham coleta de esgoto. De acordo com dados 
do IBGE de 2019, a renda mensal das pessoas 
com saneamento é 2,73 vezes maior que a da-
quelas sem saneamento, assim como custo com 
aluguel desses é 2,55 vezes maior que daqueles 
que não dispõem de saneamento em suas resi-
dências²³. Essas famílias compõem o universo 
de famílias vulneráveis, inseridas no contexto 
de pobreza. Dados do Cadastro Único para pro-
gramas sociais do Governo Federal apresentam 
603.296 famílias em situação de pobreza. Dessas, 
472.872 famílias com renda até ½ salário mínimo 
per capita. Essas famílias são as mais expostas 

A PANDEMIA DA COVID-19 NOS 
TERRITÓRIOS: COMPLEXO DA 
MARÉ E PAVUNA 

aos riscos sociais e impactos da pandemia da 
covid-19, sem esquecer que pode haver famílias 
que não fazem parte do Cadastro, portanto invi-
síveis às políticas públicas.

21 DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL SMAS-RIO, EDIÇÃO 2021, 
V.1, pág. 14.
22 O SABREN é um sistema geo-referenciado que permite a 
disponibilização rápida, para fins de gestão pública, planeja-
mento, pesquisa e divulgação, de dados coletados em campo 
e armazenados sob forma digital acerca dos assentamentos 
de baixa renda, tanto favelas quanto loteamentos irregulares 
e clandestinos. Os tópicos nele incluídos relacionam-se a as-
pectos físicos e históricos da ocupação, equipamentos urbanos 
e comunitários, regularização urbanística e fundiária, informa-
ções cartográficas  e de infraestrutura – disponível em  https://
www.ibge.gov.br/confest_e_confege/pesquisa_trabalhos/ar-
quivosPDF/L709_05.pdf (acesso em 14/02/2022) - por esses motivos 
elegemos utilizar a contagem do SABREN e não a do IBGE.
23 Disponível em https://www.painelsaneamento.org.br/locali-
dade/index?id=330455, acesso em 17/11/2021.
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Dados complementares indicam que o Estado 
do Rio de Janeiro encerrou o primeiro trimestre 
de 2021 com um contingente de 1,6 milhão de 
desempregados, 316 mil a mais que o registra-
do em março de 2020²⁴. A realidade do desem-
prego no Estado sinaliza o imenso desafio de 
retomada socioeconômica que a capital deve 
enfrentar no período pós pandemia, o que tam-
bém deve repercutir na rede de CRAS. Apesar 
dos esforços no campo da gestão do SUAS, a 
metrópole apresenta 47 CRAS, o que represen-
ta um déficit²⁵ de 63 unidades no município, im-
pactando o acesso em territórios distantes, e 
também exigindo atenção e busca ativa contí-
nua dos grupos mais vulneráveis, especialmente 
em insegurança alimentar. 

A cidade do Rio de Janeiro foi uma das mais afe-
tadas pelo coronavírus, desde que a pandemia 
se alastrou pelo país. Os números indicam quase 
500 mil contagiados e 35.159 óbitos em 21 me-
ses. Vale observar que em 2020 a quantidade de 
pessoas contagiadas foi inferior a 2021, no en-
tanto, o número de óbitos foi superior.
O Mapa Social do Corona, desenvolvido pelo 
Observatório das Favelas em sua 7ª edição, faz 
três comparações entre bairros de classe mé-
dia e favelas, pelas quais é possível notar-se um 
perfil bastante diferente nos quesitos raça/cor 
e faixa etária. Verifica-se que nas favelas a maior 
parte dos óbitos é de pessoas negras e que a 
faixa etária é mais dispersa, enquanto a classe 
média mantém um padrão de concentração de 
óbitos dos 70 aos 89. Nas favelas, essa concen-
tração varia: em Manguinhos está entre 50 e 69 
anos, na Rocinha de 70 a 79 e na Maré de 60 a 

89 anos. Observa-se também que na idade entre 
100 e 109 há óbitos na classe média, já nas fave-
las, aparentemente, não se chega a essa idade. 
O Mapa aponta ainda que, apenas 11 favelas do 
município possuem Unidade Básica de Saúde. 
Somente 58 dispõem de pronto socorro a me-
nos de 2km de distância²⁶.

COMPLEXO DA MARÉ E PAVUNA

O bairro Maré foi constituído oficialmente 
pela Lei Municipal nº 2.119, de 19 de janeiro 
de 1994, sendo composto por 16 comunida-
des, a maioria desenvolvidas no território 
décadas antes. São elas: Morro do Timbau, 
Baixa do Sapateiro, Marcílio Dias, Parque 
Maré, Parque Rubens Vaz, Parque Roquete 
Pinto, Parque União, Nova Holanda, Praia de 
Ramos, Conjunto Esperança, Vila do João, 
Vila dos Pinheiros, Conjunto Pinheiros, Con-
junto Bento Ribeiro Dantas, Nova Maré e 
Novo Pinheiros, esta última conhecida como 
Salsa e Merengue²⁷.

Em se tratando de tamanho, a Maré é o 9º 
maior bairro da cidade e, se fosse um muni-
cípio, seria o 21º em população no estado do 
RJ, com 139.073 habitantes (de acordo com 
o Censo Maré). A média de moradores por 
domicílio é de 2,91. As maiores comunidades 
da Maré são: Parque União com 20.567 habi-
tantes, Vila dos Pinheiros, com 15.600, Nova 
Holanda, Parque Maré e Vila do João com 
cerca de 13 mil habitantes²⁸,números maio-

res do que boa parte do total de habitantes 
das pequenas cidades do país. 

24 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
25 De acordo com os critérios estabelecidos pelo Governo Fe-
deral na Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS 2012), 
são referenciadas 5.000 famílias para cada CRAS. Com base no 
número de famílias do município inscritas no Cadastro Único 
(em torno de 550 mil famílias), o município deveria disponibilizar 
o mínimo de 110 CRAS.
26 Observatório das favelas. Mapa Social do Corona – 7ª edição. 
pág. 16
27 Disponível em https://apublica.org/wp-content/uplo-
ads/2020/07/censomare-web-04mai.pdf acesso em 15/11/2021.
28 Idem.
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29 Disponível em https://wikifavelas.com.br/index.php/Pavuna 
acesso em 16/11/2021.
30 Disponível em https://www.cps.fgv.br/ibrecps/cps_infra/tex-
to.pdf, acesso em 17/11/2021.
31 Disponível em https://www.institutomillenium.org.br/estu-
do-aponta-regio-mais-violenta-da-regiao-metropolitana-rio/, 
acesso em 17/11/2021.
32 Disponível em https://diariodorio.com/regiao-portuaria-pa-
vuna-e-guaratiba-tem-os-piores-indices-de-qualidade-de-vida-
-do-rio/, acesso em 17/11/2021.
33 Disponível em https://www.institutomillenium.org.br/estu-
do-aponta-regio-mais-violenta-da-regiao-metropolitana-rio/, 
acesso em 17/11/2021.

Na Maré, 51% da população é composta por 
mulheres e 49% por homens. O perfil étnico-
-racial do território apresenta o percentual 
de 62,1% da população identificada como 
negra (e 36,6% como brancos. Em relação 
à faixa etária, 51,9% dos moradores da Maré 
têm até 30 anos, sendo que a comunidade 
mais jovem é a Nova Maré, com 61,2% de ha-
bitantes com até 30 anos. O território colo-
ca em pauta a atenção das políticas públicas 
para a população jovem e negra.

A Pavuna é um bairro e região administrativa 
da zona norte do município do Rio de Janei-
ro, com 97.350 habitantes. É constituída pe-
los bairros: Acari, Barros Filho, Coelho Neto, 
Costa Barros e Pavuna, assim como pelas fa-
velas Ficap, Final Feliz, Loteamento Juca Fer-
reira, Favela Beira Rio, Favela do Araguatins, 
Vila Nova da Pavuna, União, Tom Jobim, Ter-
ra Encantada, Padre e Nova Pavuna²⁹.

Na Pavuna, 62,7% da população é negra e 
36,94% branca, tornando o recorte étnico-
-racial similar à Maré. No entanto, a com-
plexidade do território é grande: em 2000 
a Pavuna estava no ranking das 10 regiões 
com menor acesso a rede de esgoto (71%)³⁰. 
A Pavuna também é considerada um dos ter-
ritórios mais violentos da cidade, de acordo 
com estudo da Diretoria de Análise de Polí-
ticas Públicas (Dapp), da Fundação Getulio 
Vargas (FGV). O estudo ressalta que a im-

plantação das Unidades de Polícia Pacifica-
dora (UPPs), sem a devida implantação de 
serviços sociais, contribuiu para o aumen-
to da mancha criminal e para a fragilização 
dessas unidades³¹. A região também tem um 
dos piores índices de qualidade de vida, de 
acordo com dados analisados pelo Instituto 
Rio 21, tendo-se em conta oportunidades, 
fundamentos do bem estar e necessidades 
básicas humanas³². Também tem baixa ex-
pectativa de vida, entre 64 a 69 anos, e ren-
da per capita mensal, que varia de R$ 175 a 
R$ 286, o que lhe outorga uma das últimas 
posições do ranking municipal de Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH)³³.

Os números referentes ao contágio e óbi-
to pelo coronavírus nos dois territórios são 
reveladores: entre os bairros do Rio de Ja-
neiro, a Maré ficou em 8º lugar em contá-
gio, com 11.002 pessoas contaminadas, das 
quais 379 foram a óbito – o que representa 
o 21º lugar entre os bairros. Já a Pavuna teve 
4.132 pessoas contaminadas, ficando em 28º 
lugar, mas 442 óbitos a mais que a Maré, fi-
cando em 17º lugar entre os bairros. O con-
texto exigiu resposta ágil do poder público 
e ampla mobilização da comunidade.

• UNICEF | BRZ | Douglas Lopes
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OFERTAS DO SUAS 
NOS TERRITÓRIOS

A articulação intersetorial é uma premissa da po-
lítica pública que exige ações estratégicas para 
o alcance da integralidade das ofertas do SUAS. 
Cumprindo o seu papel no nível local, a SMAS, 
por meio da Coordenadoria de Assistência So-
cial (CAS) e as unidades de serviço direto, re-
forçaram o diálogo e o trabalho conjunto com 
os atores locais (Ongs, igrejas e coletivos), com 
objetivo de ampliar a proteção aos grupos mais 
vulneráveis. 

Os esforços para um trabalho conjunto se con-
cretizaram a partir dos Centros de Referência 
de Assistência Social (CRAS) que configuram a 
porta de entrada no Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS). No território da Maré, o “CRAS 
Nelson Mandela” é a unidade de referência que 
atende as famílias dos bairros Maré, Ramos e 
Bonsucesso. No território da Pavuna, o “CRAS 
Francisco Sales de Mesquita” atende as famílias 
dos bairros Pavuna, Anchieta e Costa Barros.

A pandemia, colocou como desafios estruturais 
comuns às duas unidades de CRAS. O principal 
desafio foi relacionado ao aumento da vulnerabi-
lidade social entre as famílias já acompanhadas 
e a elevação no número de famílias que antes 
não acessavam os serviços do CRAS e recorre-
ram à unidade em busca de apoio e inclusão no 
Cadastro Único. O cenário exigiu a adoção de 
medidas imediatas para garantia do atendimen-

to adequado aos protocolos de segurança esta-
belecidos. 

Para atender as demandas locais, o CRAS Fran-
cisco Sales Mesquita adotou como principal 
estratégia a organização do atendimento para 
inclusão das famílias no Cadastro Único como 
forma de garantir o acesso aos programas e po-
líticas públicas vinculadas à ferramenta. A ação 
exigiu esforços no redimensionamento do aten-
dimento presencial e adoção do atendimento 
remoto, especialmente para as famílias já acom-
panhadas pela unidade.

O CRAS Nelson Mandela adotou como principal 
estratégia a proteção das famílias já acompa-
nhadas pela unidade, garantindo o atendimen-
to híbrido por agendamento ou remoto, espe-
cialmente dos usuários inseridos no Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Além 
de esforços na organização do atendimento das 
famílias que procuraram espontaneamente o 
CRAS e inclusão no Cadastro Único. Cabe men-
cionar que a unidade identificou um aumento de 
23.794 novos usuários entre 2020 e 2021.

A manutenção do acompanhamento familiar 
realizado pelas unidades priorizou o atendi-
mento dos grupos mais vulneráveis: gestan-
tes, crianças e adolescentes, pessoas com 
deficiência e idosas. Para as duas unidades, al-
cançar esses grupos foi a prioridade. Em mui-
tos casos, a visita domiciliar foi mantida para 
garantir o trabalho protetivo realizado. O que 
exigiu esforços de adaptação do procedimen-
to aos protocolos de segurança estabelecido.

A pandemia também apresentou novos desa-
fios para a gestão das unidades. A busca por 
atendimento deu visibilidade para o CRAS nos 
territórios. Iniciativas voltadas ao redimensiona-
mento da capacidade de atendimento e o reor-
denamento dos espaços físicos de atendimento 
sinalizam uma agenda futura necessária. Assim 
como investimentos no trabalho social preven-
tivo, acompanhamento familiar e ofertas volta-
das a inclusão socioeconômica. Além do forta-
lecimento do trabalho em rede que se mostrou 
essencial.

• SMAS | Fernando Maia
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INICIATIVAS LOCAIS NO EN-
FRENTAMENTO À PANDEMIA 
DA COVID-19 NOS TERRITÓ-
RIOS: COMPLEXO DA MARÉ E 
PAVUNA  

A Redes da Maré é uma instituição da sociedade 
civil que produz conhecimento, elabora projetos 
e ações para garantir políticas públicas efetivas 
que melhorem a vida dos 140 mil moradores do 
conjunto de 16 favelas da Maré. Com mais de 
duas décadas de atuação, a instituição atua em 
quatro eixos: Desenvolvimento Territorial, Edu-
cação, Direito à Segurança pública e Acesso à 
Justiça, Arte e Cultura, e Identidades, Memórias. 
A atuação da Organização no contexto da pan-
demia se deu pela ampliação do trabalho em 
rede já desenvolvido no território com mobili-
zação da comunidade local. A principal iniciati-
va foi a criação da Campanha “A Maré diz NÃO 
ao Coronavírus”, uma importante estratégia de 
mobilização local com atuação nas áreas: i) Se-
gurança alimentar e nutricional por meio da en-
trega de cestas básicas com alimentos e itens 
de higiene pessoal e de limpeza; ii) Atendimento 
às populações em situação de rua com produ-
ção e distribuição de refeições prontas diárias 
para essas populações, realizadas por uma equi-
pe de redutores de danos que acompanha tam-
bém aqueles que são usuários de crack e outras 
drogas; iii) Geração de trabalho e renda - con-
tratação de novos profissionais para realização 
das ações da campanha, com prioridade para 

moradores da Maré e atenção especial às mulhe-
res responsáveis pela família/domicílio; iv) Cui-
dados e prevenção em saúde com atendimento 
online diário para acolhimento das demandas 
relacionadas às questões de saúde, violações de 
direitos e dúvidas sobre como acessar serviços 
públicos; arrecadação de Equipamentos de Pro-
teção Individuais (EPIs) para as unidades de saú-
de da Maré, desinfecção de todas as ruas, vielas 
e becos, distribuição de álcool em gel e más-
caras de tecido, testagem, atendimento médico 
online e iniciativas de promoção do isolamen-
to domiciliar seguro; v) Produção e difusão de 
informações e conteúdos seguros, por meio de 
uma série de produtos de comunicação lançados 
para ajudar os moradores a ficarem por dentro 
da situação da pandemia nas favelas e periferias, 
com indicações de como se prevenir e vi) Apoio 
a artistas, produtores e grupos culturais locais 
por meio de projetos voltados ao incentivo de 
expressões artísticas dos moradores da Maré, 
com apoio à produção jornalística sobre a pan-
demia. Outras duas iniciativas importantes foram 
implementadas em parceria com outras institui-
ções: mobilização para a cobertura vacinal da 
população e colaboração para estratégias de 
atuação no campo da saúde mental, integra-
da a outras organizações. Atualmente, a Redes 
da Maré deposita esforços em ações contínuas 
de proteção social aos grupos mais vulneráveis 
no campo do acesso aos direitos e segurança 
alimentar, além de uma ampla ação de enfren-
tamento à evasão escolar, especialmente de 
crianças e adolescentes identificadas nessa situ-
ação no período da pandemia, com olhar atento 
às situações de violação de direitos. A equipe 

destaca como principal aprendizado o conheci-
mento do território que possibilitou o fortaleci-
mento do trabalho em rede e o relacionamento 
institucional com respeito à comunidade³⁴.

34 Informações disponíveis em: https://www.redesdamare.org.br/
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A Organização Luta pela Paz atua na Maré com 
foco no desenvolvimento humano de jovens 
para construção de uma sociedade mais justa e 
inclusiva. O trabalho é realizado em três eixos 
estratégicos: esporte, aliança com organizações 
comunitárias que atuam no fortalecimento de 
programas voltados para jovens e a integração 
entre atores locais, governos e organizações 
para apoiar os jovens em seu desenvolvimento. 
A pandemia exigiu a adaptação do atendimento 
presencial realizado na Maré para a modalidade 
on-line e a criação de estratégias alinhadas à me-
todologia de trabalho da Organização. A aliança 
com organizações comunitárias locais possibili-
tou a ampliação de ações protetivas aos jovens e 
suas famílias, especialmente no enfrentamento à 
insegurança alimentar. Neste campo, a principal 
estratégia foi a criação do Maré Card, um car-
tão alimentação que beneficiou mais de 1.200 
famílias pelo período de 3 meses com a transfe-
rência de um benefício no valor de R$200,00. A 
estratégia foi subsidiada por uma ampla campa-
nha de arrecadação. Por meio do acompanha-
mento sistemático aos jovens e suas famílias, as 
equipes profissionais identificaram o impacto 
da pandemia no campo da saúde mental e em 
parceria com o Unicef, Observatório de Fave-
las e Redes da Maré, a Luta pela Paz coordenou 
o Projeto Criando Redes. O trabalho resultou 
na publicação de um  Guia que apresenta uma 
metodologia de atenção psicossocial a crian-
ças e adolescentes, desenhada como resposta 
aos impactos diretos e indiretos da pandemia 
da Covid-19 tendo em vista o aprofundamento 
das vulnerabilidades psicossociais³⁵. Conheça 
o Guia Metodológico em Saúde Mensal Criando • SMAS | Fernando Maia
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35  Informações disponíveis em: https://lutapelapaz.org/
36 Informações disponibilizadas por representante da Instituição em 
entrevista.

Redes, acesse: https://www.unicef.org/brazil/
relatorios/criando-redes-guia-metodologico-
-em-saude-mental 

Avenida Brasil Instituto de Criatividade Social 
atua na área cultural e desenvolve ações volta-
das ao desenvolvimento pessoal de jovens de 
forma integrada com o território. O Instituto 
atua com jovens da Pavuna por meio de oficinas, 
projetos de formação cultural e ações de empre-
endedorismo social. O trabalho na pandemia foi 
ampliado considerando o agravamento de anti-
gos problemas já existentes no território como 
ausência de equipamentos públicos, abandono 
escolar, pobreza extrema, violência e violação 
de direitos. A principal estratégia foi a amplia-
ção do “Projeto Jovens Líderes” que identificou 
lideranças da própria comunidade para atuar 
nas ações de busca ativa dos grupos mais vul-
neráveis e territórios isolados para distribuição 
de cestas básicas, articulação com a rede local, 
encaminhamento das famílias para os serviços 
públicos, disseminação de informações preven-
tivas e combate a fake news.Os jovens líderes 
foram apoiados com uma bolsa de R$ 800,00 de 
forma contínua e o trabalho deve ser ampliado  
para o acompanhamento de crianças e adoles-
centes no processo de retomada escolar e atu-
ação como multiplicadores de outros jovens na 
comunidade. A equipe classifica como principal 
aprendizado o legado de reconhecimento do 
potencial de liderança dos jovens da própria co-
munidade, reforçando o protagonismo e o po-
der de transformação social³⁶. 
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RESPOSTA INTEGRADA, ÁGIL E IMEDIATA:
No âmbito municipal: 

• Planejamento prévio e integrado entre polí-
ticas públicas;
• Coordenação multisetorial;
• Adaptação das ofertas;
• Comunicação eficaz;
• Integração entre ofertas;
No nível local:
• Unificação de cadastros e fontes de infor-
mações sobre os beneficiários;
• Referência e contra-referência.

AÇÕES INTEGRADAS DE RECUPERAÇÃO:
No âmbito municipal: 

• Integração intersetorial; 
• Complementaridade entre ações e ofertas;
• Planejamento e metas com convergência 
entre políticas públicas e setores.
No nível local:
• Integração e trabalho em rede;
• Planejamento para respostas conjuntas;
• Fortalecimento do protagonismo local 

LIÇÕES APRENDIDAS NO 
ENFRENTAMENTO À PANDEMIA 
DA COVID-19 PELO SUAS: 
É reconhecido que a pandemia da covid-19 deu 
luz a antigos problemas sociais e mobilizou os 
diferentes setores e políticas públicas para no-
vas intervenções, abrindo novos campos de atu-
ação. No SUAS, a pandemia trouxe aprendizados 
importantes que serão incorporados na lógica 
de gestão do Sistema em prol da integralidade 
da oferta dos programas, serviços e benefícios, 
além do aprimoramento do trabalho social de-
senvolvido. Dentre as lições aprendidas, desta-
cam-se:

A PANDEMIA É UM TIPO DE EMERGÊNCIA 
QUE MOSTROU A NECESSIDADE DE CONS-
TANTE PREPARAÇÃO E O DESENVOLVIMEN-
TO DE ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO AOS 

IMPACTOS NO TERRITÓRIO:

• Especial atenção aos grupos mais vulneráveis;
• Adoção de medidas que mitiguem os riscos pe-
los quais estão expostos;
• Ampliação da oferta e acesso aos serviços públi-
cos dos diferentes setores;
• Ações preventivas planejadas entre políticas pú-
blicas; 
• Fortalecimento do papel do CRAS nas funções 
de busca ativa, gestão do território e articulação 
da rede socioassistencial;
• Gestão efetiva do trabalho.

No nível local:

• Mobilização da rede local para o desenvolvimen-
to de ações preventivas;
• Busca ativa integrada aos grupos mais vulneráveis;
• Estratégias permanentes de conscientização da 
comunidade, engajamento local e participação so-
cial;
•Planejamento conjunto para garantia de atendi-
mento integrado das famílias.

As lições aprendidas demarcam avanços ne-
cessários ao SUAS e que devem ser conside-
rados no enfrentamento às emergências futu-
ras ampliado o olhar preventivo, protetivo e 
proativo na superação dos impactos.

• SMAS | Fernando Maia
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CONTRIBUIÇÕES 
PARA EMERGÊNCIAS 
FUTURAS 

PREPARAÇÃO PARA
EMERGÊNCIAS FUTURAS

PREVENÇÃO ÀS 
EMERGÊNCIAS

REPOSTA ÀS 
EMERGÊNCIAS

A experiência do município no campo das 
emergências e as lições aprendias, especial-
mente na resposta à pandemia da covid-19, 
sinalizam pontos estratégicos a serem forta-
lecidos em emergências futuras. O percurso 
abaixo busca contribuir para a preparação 
do SUAS e o trabalho dos profissionais e áre-
as envolvidas. 

RECUPERAÇÃO: 
	

• ampliar a visibilidade do papel desem-
penhado pelo SUAS nos territórios;
• promover treinamento integrado entre 
equipes e setores envolvidos;
• inserir abordagem sobre as emergên-
cias no trabalho de articulação interseto-
rial e rede local;
• construir planos de respostas integra-
dos à rede local.

FORTALECER O PAPEL DESEMPENHA-
DO PELO SUAS NAS EMERGÊNCIAS.

• planejar iniciativas conjuntas com a Defesa 
Civil para fortalecer o trabalho preventivo 
nos territórios onde o SUAS se faz presente;
• identificar os grupos mais vulneráveis do 
território residentes em áreas de risco ou 
expostos a riscos de emergências (crian-
ças, mulheres, gestantes, pessoas com de-
ficiência, idosos);
• sensibilizar as famílias sobre os riscos de 
emergências e promover o acesso prioritá-
rio às ofertas socioassistenciais;
• incorporar a dimensão preventiva às emer-
gências no trabalho social com famílias.

AMPLIAR A PROTEÇÃO SOCIAL E A 
RESILIÊNCIA DAS FAMÍLIAS PARA EN-
FRENTAMENTO ÀS EMERGÊNCIAS.

• organizar atenção humanitária e assis-
tencial como resposta imediata;
• integrar as respostas imediatas aos 
serviços do SUAS e demais políticas 
públicas;
• garantir a participação das comunida-
des atingidas nas respostas e tomadas 
de decisões.

GARANTIR A PROTEÇÃO SOCIAL À PO-
PULAÇÃO ATINGIDA.

• Potencializar o papel articulador do 
SUAS para a garantia de acesso da po-
pulação atingida às oportunidades de 
recuperação.

APOIO À POPULAÇÃO ATINGIDA PARA 
SUPERAÇÃO RÁPIDA DOS IMPACTOS 
GERADOS.
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Conforme já mencionado, as emergências no 
SUAS constituem uma agenda em constante 
construção e aprimoramento. Esta publicação 
simboliza mais um passo importante no percurso 
de aprendizagens a partir dos saberes e práticas 
da rede socioassistencial presente no município 
do Rio de Janeiro. As lições aprendidas com as 
emergências recentes, especialmente com a 
Pandemia da Covid-19 subsidiam os passos futu-
ros na garantia da proteção social pós emergên-
cia, especialmente aos grupos mais vulneráveis. 
Bom trabalho! 

• SMAS | Fernando Maia
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PÁG. 60

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS) NO CONTEXTO DAS EMERGÊNCIAS: 
A EXPERIÊNCIA DA SMAS/RIO DE JANEIRO NO ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DA COVID-19

ANEXOS
ANEXOS I

MARCO NORMATIVO PARA ATUAÇÃO DO SUAS 
NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19:

GOVERNO FEDERAL 2020:
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MARCO NORMATIVO PARA ATUAÇÃO DO SUAS 
NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19:

GOVERNO ESTADUAL 2020:



PÁG. 63

GOVERNO ESTADUAL 2021:



PÁG. 64

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS) NO CONTEXTO DAS EMERGÊNCIAS: 
A EXPERIÊNCIA DA SMAS/RIO DE JANEIRO NO ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DA COVID-19

MARCO NORMATIVO PARA ATUAÇÃO DO SUAS 
NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19:

GOVERNO MUNICIPAL / 2020:
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ANEXOS II

ATIVIDADES REALIZADAS PELA SMAS SEGUNDO OS PROCESSOS DE 
GESTÃO DE RISCOS/RIO DE JANEIRO:

REDUÇÃO DE RISCOS 
(ESTÁGIO DE NORMALIDADE)

• Incorporar orientações sociais e atividades educativas sobre a Segu-
rança Comunitária nos serviços socioassistenciais, em atendimentos 
individuais e em grupos, a partir de material a ser disponibilizado pelos 
demais órgãos intervenientes (Saúde, Educação e Defesa Civil); 

• Participar, em conjunto com órgãos intervenientes, da construção de 
Planos de Ação local, com a definição de Matriz de Responsabilidades 
por territórios, Pontos de Apoio e locais para Alojamentos Provisórios, 
sob a Coordenação do COR; 

• Realizar o monitoramento de informações sobre atendimentos às 
ocorrências geradas por demandas espontâneas, emergenciais e/ou 
por processos/ofícios provenientes de outros órgãos; 

• Participar do mapeamento integrado, apoiado pelo COR, dos Pontos 
de Apoio para áreas de alagamento; 

• Participar do mapeamento integrado, apoiado pelo COR, de locais 
que possam ser estruturados como Alojamentos Provisórios¹; 

• Fomentar ações para aumento de cobertura e atualização do Cadas-
tro Único, em áreas de maior risco de alagamento e suscetibilidades, 
por território; 

• Implementar ações de Vigilância Socioassistencial referentes às ocor-
rências atendidas, cadastrando a população, identificando suas neces-
sidades e oferecendo suporte, através da inserção em serviços, pro-
gramas, projetos, acesso a benefícios sociais, viabilização de insumos 
e acompanhamento técnico, conforme avaliação técnica efetuada; 

• Participar de Simulados Integrados, coordenados pela Defesa Civil; 

• Garantir a definição de metodologia para implementação de pro-
cessos de trabalho para a viabilização dos recursos necessários para 
atendimento às necessidades das famílias eventualmente afetadas por 
situações de emergência social. 

• Por se tratar de uma estratégia de alçada da Alta Complexidade, 
conforme previsto pela Política de Assistência Social, é importante re-
gistrar que a estruturação, a coordenação e a desmobilização dos Alo-
jamentos Provisórios será supervisionada pela Subsecretaria de Pro-
teção Social Especial, com protocolo de atuação a ser estruturado de 
forma integrada com órgãos intervenientes e validado, considerando 
normativas vigentes. 
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MANEJO DE DESASTRES (ESTÁGIOS OPERACIONAIS 
DE MOBILIZAÇÃO, ATENÇÃO, ALERTA E CRISE) OU NA 

OCORRÊNCIA DE EVENTOS:

• Identificar e cadastrar indivíduos e famílias afetados por desastre, 
priorizando as seguintes demandas: 

• membros da família desaparecidos ou com casos de óbito em decor-
rência do evento; 

• famílias cujas residências foram total ou parcialmente destruídas por 
catástrofes. 

• Identificar públicos prioritários, que necessitam de atenção diferen-
ciada, sendo eles: crianças, adolescentes, idosos, pessoas com defici-
ência, gestantes e nutrizes. 

• Identificar indivíduos e famílias desalojadas, que possuem local para 
acolhimento (dentro ou fora da comunidade), para encaminhamento 
às residências de referência, verificando a necessidade de organização 
de uma logística de traslado, em parceria com órgãos intervenientes; 

• Identificar famílias e indivíduos desabrigadas, para oferta de acolhi-
mento em rede institucional da Prefeitura e, dependendo do quantita-
tivo de pessoas a organização dos alojamentos provisórios, em parce-
ria com a Subprefeituras e Órgãos Intervenientes; 

• Referenciar os indivíduos e famílias para acompanhamento social, 
para posterior inserção em benefícios e programas sociais que pro-
porcionem a promoção social destes. 
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